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RESUMO 
Este trabalho analisa como o conceito de cidade é abordado nos livros didáticos de 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (CSHA), dando ênfase na análise do 
conteúdo presente nos materiais didáticos, e de que forma este é persuadido para 
um entendimento integral ou dicotômico da cidade. A compreensão da cidade 
proporciona o conhecimento das dinâmicas sociais, econômicas, culturais e suas 
contradições que moldam o espaço urbano e, consequentemente, o espaço vivido 
do aluno, mesmo que este resida na zona rural. Nesta perspectiva, o objetivo geral 
deste trabalho é investigar como a cidade esta proposta, de forma integral, 
superficial ou até mesmo inexistente, por meio da reforma do ensino médio, em duas 
coleções aprovadas pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) 
de 2021, ou seja, após a reforma. Para tanto, a pesquisa se caracterizou de 
natureza predominantemente qualitativa, dividindo-a em três etapas. Em primeiro 
lugar, uma pesquisa bibliográfica com o intuito de entender as múltiplas concepções 
acerca do conceito de cidade por diversos autores ao longo da história, tanto no 
passado quanto contemporaneamente, e de que modo o livro didático vem sendo 
abordado ao decorrer do tempo pelos autores e estudiosos da área. Em segundo 
lugar, uma pesquisa documental, com o intuito de investigar os impactos da lei nº 
13.415/2017 (Novo Ensino Médio) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
nos livros didáticos e na educação brasileira, respectivamente, e o discurso 
neoliberal escrito nas entrelinhas das mudanças realizadas. Por último, partimos 
para a análise de conteúdo com base em Bardin (1977), procurando compreender a 
abordagem do conceito de cidade nos livros didáticos de CHSA, sendo este integral, 
superficial ou até mesmo inexistente. Como resultado, identificamos que, em função 
da perda de espaço da Geografia no currículo do NEM, sendo colocada em uma 
grande área do conhecimento, o ensino da cidade e do seu conceito foi 
significativamente comprometido, sendo superficializado e até mesmo inexistindo. A 
sua generalização é significativa nos estudos sociais, impossibilitando a sua 
abordagem integral com o objetivo de formar cidadãos conscientes e engajados. Por 
fim, é fundamental que novas propostas sejam colocadas em voga com o intuito da 
revogação do NEM para que a Geografia, em consonância às demais disciplinas 
sociais, tenham a sua devida independência para que a construção do 
conhecimento e a emancipação dos sujeitos sejam efetivamente promovidas, em 
contraposição a uma ideia que estimula os indivíduos a se tornarem mão de obra 
para o trabalho futuro. 
 
Palavras-chave: Cidade; Novo Ensino Médio; BNCC; Neoliberalismo.  
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 



 

ABSTRACT 
This study analyzes how the concept of the city is addressed in the textbooks of 
Human and Social Applied Sciences (HSAS), emphasizing the analysis of the 
content present in the teaching materials, and how this content is shaped to 
persuade either a comprehensive or dichotomous understanding of the city. 
Understanding the city provides knowledge of the social, economic, and cultural 
dynamics and contradictions that shape urban space and, consequently, the lived 
space of the student, even if they reside in rural areas. In this perspective, the 
general objective of this study is to investigate how the city is presented, either 
comprehensively, superficially, or even as nonexistent, through the high school 
reform, in two collections approved by the National Textbook Program (PNLD) of 
2021, i.e., after the reform. To achieve this, the research was predominantly 
qualitative, divided into three stages. First, a bibliographical research aimed at 
understanding the multiple conceptions of the concept of the city by various authors 
throughout history, both in the past and contemporarily, and how textbooks have 
been addressed over time by authors and scholars in the field. Secondly, a 
documentary research aimed at investigating the impacts of Law No. 13,415/2017 
(New High School) and the National Common Curricular Base (BNCC) on textbooks 
and Brazilian education, respectively, and the neoliberal discourse embedded in the 
changes made. Lastly, content analysis based on Bardin (1977) was conducted to 
understand how the concept of the city is approached in HSAS textbooks, whether in 
a comprehensive, superficial, or nonexistent manner. As a result, we identified that, 
due to the lack of autonomy of Geography in the NEM, which is placed within a broad 
area of knowledge, the teaching of the city and its concept was significantly 
compromised, becoming superficial and even nonexistent. Its generalization is 
significant in social studies, hindering its comprehensive approach with the aim of 
forming conscious and engaged citizens. Finally, it is essential that new proposals be 
put forward with the aim of revoking the NEM so that Geography, in alignment with 
other social disciplines, may regain its proper independence, promoting the 
construction of knowledge and the emancipation of individuals, in opposition to an 
idea that encourages individuals to become mere labor for future work. 
 
Keywords: City, New High School, BNCC, Neoliberalism. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O processo de esvaziamento da Geografia e do ensino de Geografia não se 

dá nos últimos anos, em especial, entre 2016 e 2018 até os dias atuais. Este 

seguimento está em vigor a muitos anos, especialmente a partir dos anos 1990, não 

apenas com a Geografia, mas com toda educação brasileira, que se torna perigosa 

aos olhos da classe dominante, levando-os a adotar medidas que visam controlar e 

limitar o conhecimento crítico e reflexivo, em que o saber escolar significativo é 

tratado como segundo plano.  

Este conhecimento significativo vai dar lugar, tal qual afirma Libâneo (2016), 

aos conhecimentos e habilidades necessárias ao mercado. Essa conjuntura de 

mudanças e incertezas seriam frutos das políticas neoliberais a partir dos anos 

1990, conforme citado anteriormente, com reformas em determinadas esferas de 

grande valia para a sociedade, igualmente à previdência, saúde e educação. 

Todas essas políticas são refletidas na educação básica, em especial no 

ensino médio, que ganhou uma atenção maior nos últimos anos após a sua 

obrigatoriedade para a conclusão do nível básico. Com isso, a ideia de preparar 

alunos para o mercado de trabalho durante o ensino médio ganhou força, 

principalmente com a ascensão das escolas profissionais, por exemplo, no estado 

do Ceará, com as Escolas Estaduais de Ensino Profissionalizante (EEEPs) em 2008. 

Não apenas no Ceará, mas em todo o Brasil, intensificou-se essa premissa, e as 

escolas públicas se voltaram para tornar os sujeitos uma mão de obra futura. 

​ Com a implementação da lei n° 13.415/2017, popularmente chamado de 

Novo Ensino Médio (NEM), são introduzidas mudanças significativas na estrutura e 

no currículo desta etapa da educação básica, com uma das principais premissas a 

flexibilização do ensino médio, permitindo aos alunos que escolhessem parte do seu 

itinerário formativo. Isso reduziu o tempo dedicado às disciplinas essenciais, como a 

Geografia.  

Desse modo, essa redução significativa da Geografia na estrutura curricular e 

nos livros didáticos pode decair principalmente nos conteúdos socialmente 

relevantes, a exemplo da cidade. A tendência ao seu esvaziamento e, com isso, a 

negligência de uma análise mais profunda e crítica da realidade urbana, se torna 

preocupante, sendo a cidade uma temática de grande relevância social, que, ao se 

tornar limitada nos materiais didáticos, limita a formação cidadã e crítica dos alunos. 
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​ Alguns dos principais pontos do NEM estão relacionados à flexibilização do 

currículo, ampliação da carga horária, ensino técnico e profissionalizante, adoção do 

ensino em tempo integral e a inclusão de disciplinas optativas. A ideia da sua 

flexibilização curricular tende a gerar o aprofundamento das desigualdades sociais, 

visto que o problema da educação brasileira não é único e exclusivamente o 

currículo, mas, sim, problemas estruturais e sociais.  

Dessa maneira, influenciado por organismos supranacionais que visam a 

internacionalização das políticas educacionais, tal qual o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), entre outros, o 

NEM é instituído com currículos e estruturas que estão totalmente fora da realidade 

do país. Embora apresentado enquanto o "salvador" da educação, esse modelo 

apenas reforça a divisão entre a escola dos ricos, voltada para o ensino superior, e a 

dos pobres, que os prepara unicamente para o mercado de trabalho. 

Com a ideia de um currículo escriturístico como projeto de nação, com base 

nos estudos de Maria Sussekind (2019), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

foi instituída na condição de um documento de caráter normativo, que define o 

conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais, sendo efetivada por 

meio das prerrogativas do Conselho Nacional de Educação (CNE), em 22 de 

dezembro de 2017. Sob esse viés, o primeiro documento da BNCC dá ênfase ao 

ensino infantil e fundamental.  

Em continuidade, no ano de 2018, instituiu-se a BNCC visando o ensino 

médio. Nesse sentido, os livros didáticos inseridos no NEM e influenciado pela 

BNCC, sofreram modificações drásticas, sendo integradas em diversas áreas do 

conhecimento, aglutinando as disciplinas com a premissa da interdisciplinaridade, 

que impacta diretamente os conteúdos socialmente relevantes, a exemplo da 

Geografia, que foi, realmente, esvaziada. 

Sob a perspectiva da destituição dos conhecimentos significativos em função 

da maior importância dada aos conhecimentos e habilidades necessárias ao 

mercado de trabalho - e, diga-se de passagem, um mercado precário e flexível -, 

este trabalho discute a temática da cidade. 

Considerado um dos principais temas abordados na Geografia Urbana, e 

sendo a cidade o lócus de vivência da maioria dos indivíduos, seja enquanto 

habitante fixo, trabalhador ou estudante, migrante pendular todos os dias, ou 
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habitando de temporadas em temporadas, há-se relevante compreender o que é a 

cidade para que o sujeito se torne crítico da sua própria realidade e não enxergue as 

injustiças sociais com naturalidade. 

Desse modo, uma das temáticas mais importantes para o entendimento da 

realidade e das múltiplas facetas que fazem do mundo ser um ambiente bastante 

desigual é a cidade, ao qual questioná-la e entendê-la é fundamental para o 

indivíduo compreender a sua realidade. Esta que reflete processos de concentração 

de riqueza, excedente de capital, exclusão e privilégios, onde espaços são 

delimitados por classes. 

O conceito de cidade é estudado desde os tempos antigos, em especial a 

partir do período mesolítico, quando houve a necessidade do ser humano de 

subsistir e, consequentemente, deixar de ser nômade (Spósito, 2021). Desde então, 

a cidade (ou as cidades) tem se desenvolvido, suas funções sociais, econômicas e 

políticas, bem como a maneira pela qual elas influenciam e são influenciadas pela 

sociedade. 

Um dos quatro aspectos que fundamentam o espaço geográfico, para Di Meo 

(2000), é o espírito que lhe atribui uma significação. Portanto, entender a dinâmica 

espacial do ambiente em que o indivíduo está inserido é mais do que necessário 

para se tornar crítico da sua própria realidade, e compreender as diversas facetas, 

morfologias e desigualdades que permeiam sua prática socioespacial. 

Por isso, atentando ao esvaziamento da Geografia por intermédio da reforma 

do Ensino Médio, juntamente à implementação da BNCC, e entendendo o livro 

didático sob a forma de um instrumento fundamental e um artefato cultural de 

extrema importância para a formação crítica do aluno, a problemática principal deste 

trabalho é entender de que forma a cidade e o seu conceito está colocada em duas 

coleções de livros didáticos de Ciências Humanas e Sociais aplicadas. As coleções 

que serão analisadas são obras aprovadas pelo Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático (PNLD) de 2021 com maior abrangência no território nacional. 

Sob esta concepção, o objetivo geral deste trabalho será analisar como o 

conceito de cidade é abordado nas coleções de livros didáticos de Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas, verificando se a sua abordagem é clara e abrangente, 

genérica ou até mesmo inexistente. Os objetivos específicos consistirão em: A) 

identificar as abordagens do conceito de cidade em diferentes autores; B)Analisar as 

mudanças nos livros didáticos decorrentes da Lei nº 13.415/2017 e das alterações 
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curriculares subsequentes, compreendendo-as a partir das influências de uma lógica 

neoliberal nas políticas educacionais.;  e C) avaliar, a partir da análise de conteúdo, 

de que modo a cidade e o seu conceito são representadas nos livros didáticos 

analisados aprovados pelo PNLD de 2021, todos após a reforma do Ensino Médio. 

Esta pesquisa se caracterizará de natureza predominantemente qualitativa, 

dividindo-a em três etapas. Em primeiro lugar, uma revisão bibliográfica com o intuito 

de entender as múltiplas concepções acerca do conceito de cidade por diversos 

autores ao longo da história, e por qual caminho o livro didático vem sendo 

construído e modificado conforme as recentes reformas e alterações curriculares. 

Em segundo lugar, uma pesquisa documental, com o intuito de investigar os 

impactos da BNCC, da Medida Provisória (MP) 746 de 2016 e a lei nº 13.415/2017 

(Novo Ensino Médio) nos livros didáticos e na educação brasileira, respectivamente, 

e o discurso neoliberal escrito nas entrelinhas das mudanças realizadas. 

Por último, partimos para a análise de conteúdo com base em Bardin (1997), 

procurando compreender a abordagem do conceito de cidade nos livros didáticos de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, sendo este integral, superficial ou até 

mesmo inexistente. Serão utilizados 4 critérios de análise: integralidade na definição 

de cidade, a contextualização histórica, a iconografia em evidência e a relação da 

cidade com outras temáticas e conceitos geográficos. 

A estrutura do trabalho se dá por meio de três capítulos. O primeiro aborda 

acerca das múltiplas concepções do conceito de cidade, partindo de autores 

contemporâneos a históricos. O segundo capítulo trabalha com o livro didático 

enquanto instrumento pedagógico e ferramenta ideológica no contexto do Novo 

Ensino Médio, partindo da premissa das intenções neoliberais no campo da 

educação, reverberadas nos próprios manuais didáticos. A terceira e última parte 

analisa o conceito de cidade e a sua contextualização nos LDs a partir das 

mudanças curriculares e estruturais promovidas pelo NEM. 

Nesta interpretação, entender o que é cidade e o seu significado é o primeiro 

passo para os sujeitos da escola básica terem um maior senso crítico e questionar o 

seu contexto. O trabalho com a cidade nos livros didáticos é de fundamental 

importância, e generalizá-la ou até mesmo excluí-la dos materiais didáticos é uma 

afronta ao ensino crítico da realidade, se tornando relevante entender sob qual ótica 

a cidade é abordada nos livros didáticos. 
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2. AS MÚLTIPLAS CONCEPÇÕES DO CONCEITO DE CIDADE 
 

A cidade é um termo de comum utilização para um aglomerado de pessoas 

que vivem em um determinado espaço que abrange todas, ou pelo menos, a maioria 

das atividades necessárias para a produção e reprodução do ser humano. Produção 

e reprodução não no sentido biológico, dado que a biologia quem irá tratar desta 

perspectiva, mas no sentido de produzir as atividades humanas que serão 

materializadas em objetos postos na cidade, a exemplo das casas, dos prédios, 

mercados, indústrias.  

Mas afinal, o que significa utilizar a cidade para definir localidades que 

superam a zona rural no sentido da indústria e do trabalho assalariado? Cabe aqui 

provocações que possam levar à definição de cidade, ou à aproximação da 

caracterização deste conceito, desde a cidade na qualidade de um espaço que 

concentra atividades econômicas e políticas, a sociais e culturais distintas, que se 

relacionam entre si.  

​ Compreender o significado de cidade vai muito além da sua definição física 

(objetos que materializam a atividade humana) ou demográfico (no sentido de 

aglomeração e habitantes por quilômetros quadrados que vai e vem diariamente na 

luta cotidiana). Ou, até mesmo, enquanto materialização do fenômeno urbano. As 

cidades evoluem, e elas têm, em sua história, distintas concepções, até mesmo 

antes da cidade se tornar cidade - encaminhando, para o que trataremos mais 

adiante, para essa história que assim nos proporcionará um caminho até se chegar, 

pelo menos próximo, ao seu conceito. Portanto, para Souza (2005): 

 
Definir é uma coisa que nada tem de simples, pois exige um razoável, às 
vezes até mesmo um elevado (dependendo da complexidade daquilo que 
se deve definir) poder de abstração. “Abstração” e “abstrato” não são termos 
pejorativos, ao contrário do que muitos pensam (Souza, 2005, p. 23). 

 

Para compreender a cidade, é justo e vital conceber algumas considerações 

iniciais, tal qual a cultural e social, econômica, política, seu planejamento, suas lutas, 

dentre outros, buscando atingir a noção de cidade enquanto um aspecto não apenas 

do material, mas do imaterial, discursivo e, porque não, existencial. Cidade é um 

desafio complexo que necessita de uma abordagem integrada e multidisciplinar para 
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lidar com as diversas demandas sociais, econômicas e ambientais que surgem no 

contexto urbano. 

Este contexto urbano, aqui, é trabalhado na condição de uma ideia que deu 

origem à cidade, ou seja, à sua materialização. Este trabalho não inculca a premissa 

de comparar e distinguir cidade de urbano, mesmo que a primeira seja considerada 

o objeto material e o segundo, enquanto o fenômeno que dá forma ao primeiro. Mas 

a produção do espaço urbano, que dá origem às cidades, pode ser considerado 

enquanto uma expressão material das relações sociais e econômicas de 

determinada época. 

É por isso que Corrêa (2011), ao discutir a produção do espaço urbano, 

destaca que essa dinâmica não ocorre de forma neutra ou homogênea, mas reflete 

os interesses, estratégias e práticas específicas de diferentes agentes sociais. 

Nesse sentido, o autor enfatiza que: 

 
A produção do espaço urbano [...] é consequência da ação de agentes 
sociais concretos, históricos, dotados de interesses, estratégias e práticas 
sociais próprias, portadoras de contradições e geradoras de conflitos entre 
eles mesmos e com outros segmentos da sociedade. (Corrêa, 2011, p. 43). 

 

O processo de produção do espaço reflete as relações de poder e os conflitos 

sociais eminentes na cidade. Relações essas entre dominadores e dominados que 

divergem no tocante aos seus interesses, configurando forças contraditórias que dão 

origem a esse lócus de interrelação entre os diferentes. As contradições da cidade 

resultam em lutas pelo seu espaço, mas de que jeito lutar por algo sem ser 

conceitualmente definida, mesmo que quanto mais se explore a sua definição, mais 

esta se torna complexa e multifacetada? 

Lefebvre (2000) provoca acerca da maneira de conceber a cidade, ao 

questionar-se sobre como pensá-la sem entender claramente o espaço que ela 

ocupa e do qual ela se apropria. Acrescentando-se a essa concepção, cabe aqui 

pensar de forma semelhante em refletir sobre essa construção humana no sentido 

de integrar suas múltiplas facetas, compreendendo os seus aspectos e chegando, 

pelo menos próximo, à sua definição. A sua interpretação de forma fragmentada a 

torna parcelar e, consequentemente, ainda mais complexa de ser compreendida. 

Todos estes aspectos demandam  dos seus habitantes que compreendam o 

que é a cidade, o que é esta ideia que tanto se fala, e que faz parte das suas vidas 
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cotidianas. E que em todas as esferas sociais, da mesma maneira que livros 

didáticos na escola, devem discutir essa temática, da maneira mais honesta e real 

possível. Evidentemente, a ideia de cidade dispõe de múltiplas concepções, não 

apenas daqueles que a estudam, mas daqueles que a vivem intensamente. 

Carlos (2007) reflete sobre a acumulação de conhecimento acerca da noção 

de cidade e da sua produção enquanto obra humana, ao qual resulta do esforço das 

chamadas ciências parcelares - ou seja, não apenas a Geografia, mas a História, a 

Sociologia, a Economia, dentre outras - para a sua elucidação. Logo, “esse acúmulo 

de conhecimento nos apresenta a cidade como obra da civilização, bem como lugar 

de possibilidades sempre ampliadas para a realização humana” (Carlos, 2007, p. 

19). 

O que a autora aborda, a partir da acumulaçao de conhecimento, é uma 

cidade proposta por intermédio da integração, uma ação integradora, da sua ideia, 

unindo os aspectos físicos – materializados pela ação humana – e abstratos ou 

subjetivos – que levam significados à cidade enquanto forma de reprodução 

humana. Essa acumulação de noções no tocante ao seu conceito, por vezes, não é 

possível devido à fragmentação promovida pelas ciências parcelares, crítica 

idealizada pelo próprio Henri Lefebvre, não sendo possível uma compreensão da 

cidade pela incapacidade de compreender a totalidade enquanto esta é partida aos 

pedaços e analisada de forma individual. 

Escreveu Lefebvre (2001, p. 43): 

 
Essas ciências fragmentam a realidade a fim de analisá-la, cada uma tendo 
seu método ou seus métodos, seu setor ou seu domínio [...] Não se pode 
pretender que a cidade tenha escapado às pesquisas dos historiadores, dos 
economistas, dos demógrafos, dos sociólogos. Cada uma destas 
especialidades traz sua contribuição para uma ciência da cidade. 

 

A sua noção perpassa por alguns elementos fundamentais que ajudam a 

delinear a sua definição. A sua história, enquanto elemento produzido e reproduzido, 

historicamente, pelos sujeitos que viram na sedentarização um estilo de vida 

evolutivo. A sua definição e redefinição, em consonância à sua própria história, que 

a reformula em função das suas necessidades, seja política, econômica ou social. E, 

em última instância, com base nas duas primeiras propostas, a integração entre 

todas as relações de poder e as práticas sociais que nela se desenvolvem e dão 

significados que preservam a memória e as condições sociais de uma época. 
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2.1 COMPREENDER A HISTÓRIA PARA ENTENDER O SEU CONCEITO: UMA 

BREVE RETOMADA DA IDEIA DE CIDADE 

 

Retomando toda a história de sedentarização do homem no espaço e, assim, 

a produção e reprodução desse espaço, o período paleolítico é marcado pela não 

fixação do homem, mesmo que a disposição e interesse pela fixação em um lugar 

específico para toda a vida seja desse período. Vida, no sentido biológico de viver, 

respirar e bater o coração, produzir enquanto estiver aqui na Terra, que vai, 

primeiramente, dar lugar aos mortos, à moradia dos falecidos, iniciando o direito de 

todos terem um lugar para, se assim posso dizer, descansar o seu corpo para a 

eternidade.  

Esse período de fixação do homem, de sedentarização, transformando e 

organizando o espaço, se realizou de forma gradual, não acontecendo de forma 

instantânea. O homem primitivo começou a entender a importância da 

territorialidade, onde os espaços eram transitórios, mas ainda assim com uma 

relação com o meio. Mesmo que não houvesse uma fixação definitiva, a ideia de 

permanência foi emergindo lentamente. As primeiras formas de organização 

espacial estavam atreladas à sobrevivência, como a busca por abrigo e segurança, 

e, aos poucos, começaram a surgir noções de pertencimento e de marcação de 

território, sendo fundamentais para o surgimento das primeiras aldeias. 

O período neolítico é que, trazendo as técnicas, necessidades e aprendizados 

do período anterior, marca uma elevada vida estável nas aldeias. Aldeias essas que 

não podem ser confundidas com a cidade, interesse desta pesquisa, mas que 

servem para analisar um dos pontos de partida para a criação desta. As aldeias 

trouxeram consigo a importância de condições melhores e viáveis para a 

fecundidade, a nutrição e a proteção.  

Todas estas condições no sentido de aglomerar pessoas em locais que possa 

haver uma interação entre os habitantes, mas que tenham uma maior expectativa de 

vida para poderem se reproduzir e, assim, reproduzir a vida em aglomeração. A 

aldeia, comparada com a cidade ao ter consigo características semelhantes, não 

pode ser confundida pelo motivo de que nela não há a chamada divisão do trabalho 

por se constituir por um aglomerado de agricultores, que viviam da agricultura e da 

criação de animais (Sposito, 1988). 
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Partido para a antiguidade, as cidades tinham uma semelhanças no que se 

refere à sua organização, em que se propagava o aspecto da dominação, exercendo 

poder sobre os demais. Na idade média, as cidades irão marcar uma nova forma de 

organização social, política e econômica. A terra, então, passa a ser sinônimo de 

riqueza com o progresso e potencialização do feudalismo, passando a população a 

viver direta ou indiretamente da produção agrícola (Carlos, 1992). 

Ainda em Carlos (1992) refletindo acerca do desaparecimento da cidade por 

conta do fechamento do comércio mediterrâneo, começaria a renascer por meados 

do século XI: 

 
Ela se instala primeiramente em torno dos burgos centrais povoados por 
mercadores, aos quais se juntam artífices e servos. A cidade nasce no 
momento em que a economia autossuficiente da Idade Média transforma-se 
em uma economia monetária, com um comércio em expansão (Carlos, 
1992, p. 63). 

 

Assim, as cidades medievais surgiram em um contexto de transformação 

econômica, onde a expansão do comércio e a utilização de moeda impulsionaram o 

desenvolvimento urbano e social, dando origem a centros urbanos dinâmicos e 

vibrantes. Santos (1988, p. 59) destaca que “Na transição do feudalismo para o 

capitalismo, quando as terras pertencem aos senhores feudais, a cidade aparece 

como o lugar do trabalho livre”. 

Adiantando em alguns séculos, chegamos nas cidades oriundas da 

urbanização sob o capitalismo. Se no período feudal o objetivo principal para a 

sedentarização e a localização em determinadas localidades fora a obtenção de 

mercadorias necessárias, de solos férteis para a agricultura e a criação em rebanho 

de animais, no segundo caso, no capitalismo, o fim da circulação era o dinheiro, o 

lucro (Sposito, 1988) e a sobrevivência através do consumo de necessidades 

básicas, ou até mesmo não básicas; as trocas são substituídas pelo dinheiro, que 

vai impor suas regras de maneira implícita e moldar o caráter de centralização das 

pessoas. 

Por influência do liberalismo, ideologia que enfatiza a livre concorrência e a 

iniciativa privada, buscando a mínima intervenção do Estado, as cidades 

frequentemente se tornam caóticas, resultando em surtos de doenças devido à 

gestão inadequada e à falta de controle sobre a aglomeração urbana. Foi somente 

na segunda metade do século XIX que a aprovação de leis sanitárias permitiu a 
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reorganização urbana, refletindo a preocupação dos capitalistas em melhorar as 

condições de vida dos trabalhadores, visando a saúde da população para aumentar 

a produtividade e, consequentemente, o lucro. 

A cidade se torna ainda mais complexa e de difícil definição após a revolução 

industrial na europa, a partir do final do século XVIII, impactando enormemente a 

sua complexidade por meio do processo de industrialização (Souza, 2005) o que vai 

exigir da cidade ser uma localidade centralizada que irá atrair a maior parte do 

trabalho. A partir dessa ótica, o trabalho se torna técnico, com a ascensão das 

máquinas e, consequentemente, formação de espaços de produção, potencializando 

o êxodo rural e a migração para os centros industriais, formando as cidades. 

​ Mas, para seguirmos, cabe destacar que a cidade é muito mais do que 

apenas uma aglomeração de pessoas, mas um centro de interação humana, que 

reverbera em culturas e sociabilidades que metamorfoseiam a cidade. Trazendo 

consigo paisagens diversas, afetadas e moldadas diariamente pela atividade 

humana, tornando o seu conceito ainda mais complexo de ser estudado e 

compreendido, sendo de essencial importância a fuga da generalização, objetivando 

a percepção da cidade em seu mais puro espírito. 

 

2.2 CIDADE, CIDADES, O QUE É CIDADE? 

 

​ Quando refletimos o que é a cidade, podemos levar em consideração a quem 

ela pertence, a quem a ela se tem direito. Partindo de uma breve comparação, uma 

igreja, ou uma catedral, apesar de ser construída pelo homem, terá a ideia de 

pertencimento a um ser superior, Deus. Por outro lado, a cidade em sua totalidade 

pertencerá ao capital, ao dinheiro, sendo ela a subjugação do homem às 

necessidades de reprodução do capital (Carlos, 1992). 

​ A cidade pode ser considerada, também, em uma perspectiva industrial e do 

modo capitalista de produção da oferta e da demanda semelhante a uma 

mercadoria, não sendo ela um objeto material que será trocado no mercado 

propriamente dito similar a um produto. Mas no sentido de que a cidade será 

vendida de forma fragmentada, os seus lugares, o seu solo de acordo com sua 

produtividade, polos de investimento, loteamentos que irão se sobrepor sobre o solo 

e assim acomodar aqueles que têm poder aquisitivo de investirem em suas 

residências, etc. 
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Santos (1988) entende a cidade na qualidade de um local do 

desenvolvimento das técnicas, lugar de interação entre diferentes culturas e formas 

de conhecimento, onde se entrelaçam os fios da história, da economia e da 

sociabilidade, criando um tecido urbano complexo e pulsante. Ele utiliza o termo 

“ebulição permanente” para explicar que a cidade está constantemente em 

transformação e atividade intensa, refletindo um processo contínuo de mudanças 

sociais, econômicas e culturais. Essas periódicas transformações modificam o 

pensar sobre a cidade, definindo e redefinindo-a. 

Autores como David Harvey, em seus escritos sobre O direito à cidade, 

evidenciando a importância do espaço enquanto um local de convivência, criação e 

participação democrática de todos os indivíduos, em que deverão participar 

ativamente na construção e transformação do ambiente humano - e, assim, por que 

não, contribuírem para definir o seu conceito de acordo com a sua vivência - lembra 

que “Desde o início, as cidades emergiram da concentração social e geográfica do 

produto excedente” (Harvey, 2012, p. 74).  

A cidade pode ser vista partindo de um aglomerado de produções sociais 

materializadas em casas, prédios, avenidas, conglomerados urbanos de trocas e 

vendas de produtos, o vai e vem do dia a dia, o barulho dos automóveis, etc. Sob 

esta ideia, o homem será o centro da produção deste espaço, passando a ser visto, 

avaliado e respeitado a partir de uma aparência produzida, sendo considerado os 

valores urbanos (Carlos, 1992). 

Ainda em Carlos (1992), a autora define que a cidade pode e deve ser 

discutida a partir de uma ideia não só de produção e reprodução da materialização 

das atividades humanas, mas também sob um modo de viver, pensar e sentir. Viver, 

pensar e sentir na maneira de que os indivíduos da cidade passarão suas culturas 

de geração em geração, culturas essas que devem e serão territorializadas no 

espaço da cidade, a fim de trazer significado ao ambiente de vivência.  

A cidade, portanto, se caracteriza não apenas como um espaço material, mas 

igualmente o local onde os laços sociais se entrelaçam e se fortalecem, onde as 

memórias coletivas se sedimentam nas ruas, praças e edifícios, criando uma 

narrativa viva e pulsante que transcende o simples conjunto de construções físicas. 

Esse lócus transcende, em vista disso, o material, tornando-se também subjetivo e 

abstrato. 
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Ultramari (2019) ao trabalhar com a definição de cidade e o que ela pode 

representar, dar destaque ao estudo bibliográfico de alguns autores que irão 

provocar a temática, onde as perspectivas são diversas. Enfatizando os 

pensamentos de Max Weber, ele lembra as associações que o autor vai fazer para o 

conceito de cidade, ao salientar que Weber: 

 
[...] associa a cidade à questão da densidade demográfica e do número de 
pessoas vinculadas ao setor secundário e terciário em oposição ao primário; 
mais que isso, Weber demonstra uma preocupação com valores mínimos 
desses dois atributos como condição para um assentamento denominado 
cidade [...] Weber entende a cidade como pressuposto e consequência do 
capitalismo e, mais interessante que tudo em sua análise, como um espaço 
que nos faz perder a singularidade (Ultramari, 2019, p. 283). 

 

Souza (2005) aproxima-se da definição de cidade ao relacioná-la a um 

espaço socialmente construído e habitado por pessoas que, ao longo do tempo, 

estabelecem relações sociais e culturais complexas, não sendo a cidade única e 

exclusivamente o berço de um aglomerado de construções físicas, mas um 

ambiente onde se desenvolvem interações sociais, econômicas e políticas. Ele irá a 

definir, ainda, que uma cidade para se tornar uma cidade necessita: 

 
[...] mais do que possuir um dado número de habitantes x ou y, ou 
apresentar uma certa centralidade econômica (e, adicionalmente, também 
política) e algumas característica econômico-espaciais que a distinguem de 
um simples núcleo formado por lavradores ou pastores, em um habitat rural 
concentrado, por questões históricas ligadas a tradições ou à segurança 
(Souza, 2005, p. 30). 

 

Ainda em Souza (2005), ao recapitular a teoria das localidades centrais do 

geógrafo alemão Walter Christaller, ele faz um adendo acerca da noção de cidade, 

introduzindo à própria cidade o conceito de localidade central. Toda cidade, com 

base nessa referência, é uma localidade central do ponto de vista geoeconômico, 

das atividades econômicas, de nível maior ou menor de acordo com sua 

centralidade.  

Uma localidade central “[...] de acordo com a quantidade de bens e serviços 

que ela oferta, e que fazem com que ela atraia compradores apenas das 

redondezas, de uma região inteira ou, mesmo, de acordo com o nível de sofisticação 

do bem ou serviço” (Souza, 2005, p. 25). Nesse sentido, Christaller vê a cidade a 
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partir uma localidade material onde se realizam as atividades econômicas, sendo ela 

um local central onde irá atrair as pessoas desde o seu entorno a regiões inteiras. 

Herzog (2013) propondo uma visão mais ambiental da cidade no que 

concerne à relação entre o homem e a natureza, oferece uma visão abrangente e 

inspiradora sobre de que forma as cidades podem ser concebidas e habitadas de 

forma a promover o bem-estar tanto das pessoas quanto do meio ambiente. Ela 

aborda a cidade como um organismo vivo e dinâmico, em que os elementos naturais 

e urbanos interagem de maneira partilhada. Não sendo, portanto, um lócus único e 

material, mas um material que materializa as relações humanas e do trabalho. 

Cavalcanti (2012) analisa que a cidade pode ser compreendida, na esfera da 

escola especialmente, e em todos os ambientes de vivência, análoga a um livro que 

precisa ser decifrado por aqueles que a habitam, e a escola terá um papel 

fundamental no sentido de compreender e produzir conhecimento acerca da cidade. 

Nesse contexto, a escola não se limitaria apenas a reforçar as mutações da cidade, 

mas incentivar os alunos a interpretar criticamente o espaço urbano, reconhecendo 

suas complexidades, seus conflitos e as possibilidades de transformação. 

Cada atividade produzida na cidade irá ocupar determinados espaços, 

fazendo com que haja essa diferenciação espacial em cada uma das vias, havendo 

uma divisão territorial eminente e perceptiva, tornando a cidade, assim, um variado 

de produções. Além das produções, a cidade pode também ser lida por meio das 

distintas manifestações de identidades, por exemplo, em termos culturais, por meio 

da resistência em que cada indivíduo terá direito ao seu espaço na cidade, por meio 

das lutas. 

​ A cidade é mais do que uma simples aglomeração de estruturas físicas; é a 

materialização do trabalho humano, onde objetos se sobrepõem no solo para criar 

um espaço urbano dinâmico que sustenta e promove o desenvolvimento da vida. 

Nesse contexto, a cidade não apenas proporciona um ambiente físico para a 

existência humana, mas também serve enquanto um centro vital para a cultura, 

sociabilidade e interações sociais entre seus habitantes.  

Além disso, é importante reconhecer que a cidade está intrinsecamente ligada 

ao modo capitalista de produção, tal qual sugeriu Harvey (2012), Lefebvre (1974), 

Carlos (1992), Souza (2005) e Santos (2021) moldando e sendo moldada por suas 

dinâmicas econômicas e sociais. Por esse motivo a cidade pode ser interpretada de 

 



26 

diferentes modos por distintos autores, em que irão analisar a cidade na perspectiva 

atual em que seus estudos e escritos foram concluídos. 

A cidade, por vezes, e imersa na sua divulgação dicotomizada ou desigual da 

sua realidade, é colocada para o homem apenas na qualidade de um espaço físico 

com dezenas de objetos que se completam entre si. É o caso da colocação da 

cidade através da mídia, em especial na TV. Alves (2023) reflete sobre esse tópico 

no ponto de vista de que: 

 
Muitas das vezes, as imagens da cidade, não são mais produzidas pelo 
homem que com seu olhar natural capta um fenômeno, que, juntamente 
com uma série de outras vivências e representações, ajuda a construir uma 
imagem. Há hoje uma tendência de que o homem, em vez de ver o 
fenômeno em si, o enxergue pela câmara da TV. Tendemos a ver aquilo que 
já nos chega como imagem, uma construção de outras, sossegadamente, 
em nossos lares, pelos aparelhos de TV (Alves, 2023, p. 136). 

 

Sob esse viés, fica claro e evidente que com frequência os meios de 

comunicação ao nosso redor moldam perspectivas até mesmo que estamos 

inseridas nela. Sendo assim, não é e nunca será fácil definir o que é cidade, visto 

que o marco temporal ou as realidades de cada sujeito darão distintas definições. 

“Podem existir tantas definições quantos os definidores, porquanto as realidades são 

distintas” (Soares, 2019, p. 19). 

A temporalidade e a historiografia marcarão a cidade e a busca pelo seu 

conceito, que na atual conjuntura em que o mundo se urbaniza cada vez mais a 

passos largos - sim, a urbanização continua em constante evolução, ela não 

estagnou, assim podem alguns interpretarem - trará concepções diversas a seu 

respeito. Isso torna o seu entendimento, a etimologia da palavra, por vezes mais 

difícil de ser abordada.  

A cidade é algo que quanto mais verticalizada é a sua compreensão, mais é 

possível perceber (ou não) que o seu corpo traz consigo interpretações distintas, 

seja ela sendo o lócus socialmente construído pelas lutas e pelo trabalho e habitado, 

plenamente provida de interações sociais que territorializam as culturas, seja apenas 

um espaço físico, de objetos sobrepostos no chão que reverberam a condição 

espacial, seja apenas uma evolução constante que a difere do espaço rural. 

A cidade, ao meu ver e com base numa vasta bibliografia, não pode ser 

interpretada apenas de um modo, mas de diversas maneiras que se complementam 

e integralizam-se, e delas cabe a necessidade dos cidadãos a compreenderem e 
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entenderem o direito a dela usufruir. Logo, utilizando das suas múltiplas funções e 

interpretações, ela se torna uma ideia intrínseca à vida cotidiana e às suas 

contradições. 

A integralidade de seus conceitos e interpretações, como a cidade enquanto 

um espaço físico, enquanto um aglomerado de pessoas que diariamente vai e vem 

dos seus trabalhos, enquanto um espaço que é construído socialmente e habitado 

de acordo com suas culturas territorializadas em distintos lócus, ou enquanto 

produção e reprodução do trabalho humano, pode ser o melhor caminho para se 

chegar à sua definição única. 

Da maneira que afirma Ultramari (2019), a cidade se constitui enquanto um 

conceito ainda carente de uma definição precisa, sendo intrinsecamente incompleto 

e multidisciplinar. Ela, frequentemente, é abordada no sentido stricto sensu 

restringindo apenas à sua forma física, enquanto materializada em um território que 

a demarca e que a torna cidade. Sua abordagem mais ampla parte do sentido latu 

sensu, na lógica de um espaço para além da sua forma física, mas também abstrata, 

subjetiva, de ações que dão sentido a partir da convivência humana, centrada em 

troca, uso e desusos, produção e reprodução cultural e social, superando o sentido 

econômico. 

As múltiplas mutações do sentido de cidade dão a ela uma dimensão 

dinâmica e multifacetada, tornando-a complexa para se chegar a uma totalidade, 

fazendo-a cada vez mais individual às ciências parcelares. Dado isso, sua ideia 

pode ser modificada aos olhos daqueles que querem a generalizar ou, em última 

instância, omitir, o que pode ocorrer nos próprios manuais didáticos. Não tendo uma 

definição clara, a cidade se torna um conceito aberto a modificações. 

A figura abaixo (Figura 1) reflete uma idealização do que vem a ser a cidade, 

com base fundamentada nos teóricos até aqui supracitados, e que traz consigo uma 

representação simplificada e conceitual dos elementos discutidos para se chegar a 

conclusão (ou a mais dúvidas) acerca da cidade e sua composição: 

 

 

 

 

 

 



28 

Figura 01: Mapa conceitual acerca da cidade com base na crítica às ciências 
parcelares de Lefebvre (2001) 

 

Fonte: O autor (2025) 

 

Sob esta perspectiva, essa ideia de múltiplos conceitos e percepções se dá 

por conta da cidade ser um lócus de distintos fazeres e deveres por parte daqueles 

que a estudam e a habitam. Por isso a importância de se vê-la e defini-la enquanto 

um espaço dinâmico, que é constantemente ressignificado pelas práticas sociais, 

econômicas e culturais que nela ocorrem. Assim, a perspectiva integradora é que faz 

dela não apenas um espaço físico, mas um campo de interações humanas, conflitos 

e cooperações, onde múltiplas realidades se integram e coexistem. 

Essa perspectiva parte do pressuposto da crítica de Lefebvre (2001) acerca 

das ciências parcelares e da fragmentação da ideia de cidade enquanto conceitos 

individuais com base em cada disciplina que a estuda. Em contraposição a isso, 

Lefebvre propõe uma compreensão integrada e dialética da realidade, sem tratá-la 

mediante um conjunto de conceitos isolados, a fim de reconhecê-la através uma 

totalidade socialmente produzida por todas as esferas que dela se apropriam. 

A cidade, nesse sentido, mesmo que cada ciência traga a sua contribuição, e 

dela aproprie o seu significado - por exemplo, a Geografia trabalhará com a 

produção e reprodução do espaço urbano e as relações sociais que dela incidem, 

enquanto o Urbanismo abordará de forma mais sistemática e organizacional -, é a 

visão que integra e inter-relaciona essas perspectivas que possibilita, ou ao menos 

aproxima, um consenso sobre sua definição. 
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3. O LIVRO DIDÁTICO ENQUANTO INSTRUMENTO PEDAGÓGICO E 
FERRAMENTA IDEOLÓGICA NO CONTEXTO DO NOVO ENSINO MÉDIO 

 

Os livros didáticos são característicos das salas de aula brasileiras, sendo um 

material de fundamental importância para o desenvolvimento pedagógico e 

construção do conhecimento. Eles têm a função de guiar o processo de 

ensino-aprendizagem, oferecendo conteúdos organizados com a premissa da 

didaticidade e seguindo regras bem rígidas estabelecidas pelo PNLD visando 

alcançar todas as escolas do país. 

​ Este material desempenha uma considerável influência na educação 

brasileira, em que a sua produção e distribuição fomenta a democratização do 

conhecimento no contexto da educação básica. Assim, hoje, os maiores 

beneficiados dos materiais didáticos são os alunos, muitos destes utilizando-o de 

modo a ser única e exclusiva ferramenta de aprendizado na escola. Além, é claro, 

dos professores, que usam-o enquanto um guia para as suas aulas. 

​ Com base em Choppin (2012) os livros escolares assumem múltiplas funções, 

em que o autor destaca quatro dessas utilidades proporcionadas por estes materiais: 

a função referencial, relacionado àqueles conteúdos programáticos e curriculares; a 

função instrumental, no tocante à proposição de métodos de aprendizagem que 

visam a memorização dos conhecimentos; a função ideológica ou cultural, se 

afirmando como um dos vetores essenciais da língua, da cultura e dos valores das 

classes dirigentes, segundo o próprio autor; e a função documental, fornecendo um 

conjunto de documentos, textuais ou icônicos, cuja observação ou confrontação 

podem vir a desenvolver o espírito crítico do aluno. 

​ Sobre todas essas funções, cabe destacar as funções ideológica ou cultural e 

documental do livro didático, estas duas sendo as principais condutoras desta 

pesquisa. Visando abarcar, em primeira linha, a função ideológica, Choppin (2004, p. 

553) sublinha que a partir do século XIX, com a constituição dos estados nacionais e 

o seu pleno desenvolvimento em função das demandas de controle social e da 

identidade nacional: 

 
[...] o livro didático se afirmou como um dos vetores essenciais da língua, da 
cultura e dos valores das classes dirigentes. Instrumento privilegiado de 
construção de identidade, geralmente ele é reconhecido, assim como a 
moeda e a bandeira, como um símbolo da soberania nacional e, nesse 
sentido, assume um importante papel político. Essa função, que tende a 
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aculturar — e, em certos casos, a doutrinar — as jovens gerações pode se 
exercer de maneira explícita, até mesmo sistemática e ostensiva, ou, ainda, 
de maneira dissimulada, sub-reptícia, implícita, mas não menos eficaz. 
 
 

​ O termo “doutrinar” salientado pelo autor - e muito difundido nos dias atuais 

por questões políticas-ideológicas, generalizando-o com ideias fajutas, utópicas e 

imaginárias - substitui a visão inicial, em especial aqui no Brasil, com o intuito de 

tornar os cidadãos patriotas. Hoje, com um olhar mercadológico e impulsionamento 

do modo capitalista de produção para formar cidadãos para o mercado de trabalho, 

este instrumento indispensável nas salas de aula muda as suas intenções, mas 

nunca as suas estratégias. 

Em um recorte histórico, Zacheu e Castro (2015) apontam que no período 

imperial e na primeira república o livro didático foi utilizado tal qual uma ferramenta 

para formar o espirito de nacionalidade, e, mais a frente, em 1931, foi elaborada 

uma proposta didática de cunho nacionalista pelo então ministro da Educação e da 

Saúde Pública, Francisco Campos. Vê-se o livro didático enquanto artefato de 

dominação e de disseminação de políticas de controle cultural e ideológico. 

Em segunda linha, o livro didático enquanto função documental pode fornecer 

um conjunto de documentos, textuais ou icônicos, cuja observação ou confrontação 

podem vir a desenvolver o espírito crítico dos alunos (Choppin, 2004). Diferindo da 

função referencial, apenas enquanto conteúdo transmitido de acordo com o currículo 

pré-estabelecido, sendo exclusivamente fiel à sua tradução, a função documental 

permite que os leitores, formandos e construtores do conhecimento, possam 

desempenhar o seu papel enquanto sujeitos ativos no processo de aprendizagem. 

Cabe, então, dois papeis: o livro enquanto fornecedor da possibilidade de ativar o 

senso crítico do discente, e o docente, por sua vez, construir e incentivar o debate. 

Nas novas circunstâncias da educação brasileira a partir da Medida Provisória 

746, que promoveu alterações na estrutura do ensino médio, MP essa que 

antecedeu a Lei 13.415 de 2017, que instituiu oficialmente a Reforma do Ensino 

Médio, a ideia de fornecer uma educação significativa e de valores universais é 

alterada. Logicamente, o discurso oficial adentra na justificativa da 

interdisciplinaridade e aglutinação das disciplinas em uma única área do 

conhecimento que se interligam entre si, sem, no entanto, destacar que essa junção 

promove significativa perda da especificidade e aprofundamento de cada uma das 

áreas. 
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Logo, a formação de uma educação para a cidadania reflexiva, de 

participação, compreensão e militância por uma sociedade justa, é substituída por 

uma perspectiva de mercado. É a participação massiva de um modelo neoliberal na 

educação nacional, que visa segregar e formar mão de obra barata para o mercado. 

Assim, todas as relações se transformam em um processo de mercado, como 

destaca Laval (201, p. 58): 

 
Evidentemente, alguns meios patronais ou políticos continuam a sustentar e 
praticar, em nome das restrições orçamentárias das políticas liberais ou dos 
riscos de desclassificação social, um malthusianismo educacional que visa 
reduzir o esforço de escolarização. No entanto, muitos “decisores” 
defendem um aumento desse esforço, desde que este se concentre nas 
habilidades e nos saberes úteis, que supostamente mais adequados aos 
jovens das classes populares e que atendem às necessidades das 
empresas.  

 

​ Sob a perspectiva de um “malthusianismo educacional” (Laval, 2019) que 

pretende limitar o acesso ao conhecimento crítico e amplo - objetivamente, a 

liberdade de pensamento leva à libertação da opressão - o neoliberalismo, sob o 

aporte de grandes organismos supranacionais, a exemplo do FMI, da OCDE e da 

OMC, buscam adaptar os currículos implantados em países desenvolvidos à 

realidade brasileira.  

Claramente, a problemática se dá em grande maioria em função da estrutura 

do país, que não a considera um entrave para o implemento de um currículo 

escriturístico (Sussekind, 2019) e que elimina as disciplinas e conteúdos socialmente 

relevantes, como a Geografia e o ensino da cidade. Desse modo, aliado à premissa 

de uma real mudança no ensino médio - não é de se discordar, mas não nos moldes 

atuais - a justificativa de uma reforma do ensino médio, na verdade, deforma-o. 

​ Com a implementação da BNCC em 2017 e sua versão para o ensino médio 

em 2018, o livro didático passou a refletir as diretrizes dessa reforma, tornando-se 

um dos principais instrumentos de reorganização curricular. A Geografia passou a 

integrar os livros didáticos de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, tendo uma 

redução significativa e sendo diluída em um modelo interdisciplinar com as demais 

áreas de conhecimento - História, Filosofia e Sociologia. Essa reconfiguração do 

ensino médio reduz o espaço das ciências humanas, priorizando conteúdos 

considerados essenciais para a formação profissional. Configura-se, portanto, uma 
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educação voltada para a competição individual, enquanto questões estruturais e 

problemáticas sociais são minimizadas ou ignoradas. 

 

3.1 O SUCATEAMENTO DAS DISCIPLINAS SOCIALMENTE RELEVANTES E A 

DESVALORIZAÇÃO DA GEOGRAFIA A PARTIR DO NOVO ENSINO MÉDIO 

 

​ As chamadas disciplinas socialmente relevantes, ou conhecimento escolar 

significativo (Libâneo, 2016), no panorama do NEM, aprovado em 2017 mas 

colocado em prática, de maneira gradual, em 2022, mostrou-se excludente. Isso 

porque as disciplinas de Geografia, História, Filosofia e Sociologia tiveram os seus 

espaços reduzidos no currículo escolar, aglutinando-se em uma grande área do 

conhecimento, intitulada de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas.  

O currículo do Ensino Médio é substituído pela premissa de formar sujeitos 

preparados para a vida do trabalho, e os estudos sociais tornam-se inúteis em 

detrimento da priorização de habilidades operacionais e da formação de um projeto 

de vida. Qual seria, então, o intuito de se entender de que forma funcionam as 

cidades enquanto espaço social e de desigualdades, se a cidade pode ser percebida 

apenas enquanto o lócus de reprodução do capital? Sendo que, sob essa ideia, a 

nova razão do mundo se dá pelo esforço de cada sujeito, em que o fracasso é culpa 

unicamente individual. 

Nesse contexto, Dardot e Laval explicam como o neoliberalismo transfere a 

responsabilidade para o indivíduo, colocando-o como o único responsável por suas 

escolhas e consequências: 

 
[...] em outras palavras, a implantação de um dispositivo informacional de 
tipo comercial ou legal permite uma transferência do risco para o doente que 
“escolhe” determinado tratamento ou operação, para o estudante ou o 
“desempregado” que “escolhem” certo curso de formação, o futuro 
aposentado que “escolhe” uma modalidade de poupança, o turista que 
aceita as condições do percurso etc. Compreende-se, então, como a 
instauração de indicadores e “rankings” faz parte da ampliação do modo de 
subjetivação neoliberal: qualquer decisão, seja médica, escolar, seja 
profissional, pertence de pleno direito ao indivíduo. (Dardot, Laval, 2016, p. 
456). 

 

​ Portanto, o ponto de vista da culpabilidade para aqueles que almejam um 

projeto de vida ambicioso, empreendedor de si mesmo, torna-os responsáveis pelas 

suas respectivas situações sociais. A lei n° 13.415, em seu artigo 3°, parágrafo 7°, 
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enfatiza a visão de uma educação integral voltada para a sua formação técnica e 

capacitada: 

 
§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral 
do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu 
projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais. (Brasil, 2017). 

 

A lei que reformula o Ensino Médio estipula uma flexibilidade do seu currículo 

para melhor angariar os anseios dos alunos. Por isso, os itinerários formativos se 

configuram enquanto trajetórias de aprendizagem em que os discentes selecionam 

as suas áreas de estudo conforme os seus interesses. O artigo 36 da mesma lei 

prevê que: 

 
O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 
Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por 
meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino. (Brasil, 
2017). 

 

A outra etapa da formação, chamada de Formação Geral Básica (FGB), se 

apresenta como a maior fatia desta etapa da educação básica (60% da carga 

horária total). Assim sendo, 1.800 horas foram destinadas à formação obrigatória, 

enquanto 1.200 horas alocar-se-ão para os itinerários formativos. O Projeto de Lei n° 

5.230 de 2023 pressupõe uma recuperação de carga horária da FGB para 2.400 

horas, com as 600 horas restantes destinadas aos itinerários formativos. 

​ Ferretti (2018), salienta situações em que o próprio trabalho docente é 

afetado com a reforma, no que tange ao próprio notório saber, em que um formado 

na área, por conta da redução da carga horária, terá que trabalhar com disciplinas 

diversas. “A primeira diz respeito à exclusão, como obrigatórias, de disciplinas como 

Sociologia, Filosofia, Educação Física e Arte” (Ferretti, 2018, p. 37) e do 

esvaziamento da Geografia e da História, em que estas contam, hoje, na maioria 

das instituições de ensino, com apenas uma aula semanal, sendo esse o caso das 

Escolas Cidadãs Integrais Técnicas (ECITs) do estado da Paraíba. 

​ A Geografia enquanto aglutinada em uma grande área de conhecimento e a 

consequente redução no currículo do Ensino Médio, em consonância à sua mínima 

carga horária semanal e à precarização do trabalho docente devido à legitimação do 

notório saber, esvazia-se com mais intensidade nos três anos finais da educação 
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básica. Por essa razão, é fundamental fazer uma análise crítica séria sobre a sua 

perda de espaço. A educação geográfica, que tanto objetiva a emancipação do 

sujeito, é colocada em segundo plano. 

​ Cunha (2023), é preciso ao dissertar que a importância do raciocínio 

geográfico não está em uma referência curricular que dite quais são as geografias 

necessárias para uma formação cidadã na própria escola. Aliás, isso vem muito 

antes da instituição da BNCC, “todavia, sua mobilização nas práticas de ensino é 

recente, e as reflexões a esse respeito e com esse recorte estão em plena 

construção” (Cunha, 2023, p. 104). 

​ Raciocínio geográfico esse que não é mais considerado útil para a formação 

dos cidadãos. Aliás, hoje, na maioria dos casos, é considerado inútil. Esse raciocínio 

contribui para compreender as dinâmicas e relações que formam a espacialidade, 

integrando conhecimento científico e saber cotidiano. Entender esse processo não 

apenas para interpretá-lo de tal forma que possa apenas considerá-lo uma parte da 

formação do mundo, mas possibilitando intervir criticamente, é uma dos principais 

objetivos, senão o principal, que a Geografia Escolar enquanto disciplina para o 

desenvolvimento cidadão, busca promover. 

​ A sociedade se renova e, com efeito, a Geografia se renova. Novos 

horizontes vão surgindo, e o pensamento geográfico se torna mais complexo e deve 

acompanhar as transformações culturais, sociais, políticas, econômicas e 

ambientais. Tal qual refletido, “a Geografia propõe um projeto do/sobre o homem. 

Ela tem como função desvendar os significados do espaço na vida privada e pública, 

na vida social, e oferecê-los à sociedade civil” (Damiani, 1999, p. 54). 

​ Ao ser esvaziada e generalizada do currículo no NEM, a Geografia passa a 

não ter espaço para o seu pleno desenvolvimento, e, em segunda instância e sendo 

efeito colateral disso, se formam sujeitos subjetivados pelas ideias hegemônicas. 

Com isso, haveria, então, uma “dessimbolização do mundo”, do mesmo jeito que 

sugerem e questionam-se Dardot e Laval (2016) em razão de uma competição que 

nos força a “escolher sem ter livre escolha”?  

Isso no sentido de uma liberdade aparente, que nos força a sermos moldados 

por uma lógica dominante. Lógica essa internalizada pelo desejo do sucesso, sem 

questionar as mazelas de uma cidade desigual e que, para muitos, não têm escolha 

senão viver para sobreviver, sem demandar direitos que o torne um indivíduo que 
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atue para a reformulação das injustiças. Não será possível, pois, desafiar o modelo 

de sociedade vigente sem que haja uma Geografia ativa nas escolas. 

Entender de que forma os conteúdos geográficos de social relevância 

perderam considerável espaço após a reforma do Ensino Médio é analisar o próprio 

documento da BNCC e interpretar as competências específicas da Geografia. No 

entanto, observa-se uma diminuição da centralidade da Geografia, agora aglutinada 

às competências gerais das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, o que provoca 

uma diluição de seus conteúdos específicos em meio às demais disciplinas da área. 

  

3.2 OS LIVROS DIDÁTICOS DE GEOGRAFIA NO NOVO ENSINO MÉDIO E A 

BNCC ENQUANTO (RE)CONFIGURAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

​ As intencionalidades discursivas tratadas nos documentos oficiais nos remete 

a um plano de flexibilização curricular para a última etapa do ensino básico. Essa 

reestruturação se deu por intermédio da implementação da lei n° 13.415/17, 

alterando a Lei de Diretrizes e Bases Nacionais (LDB). No ano de 2018, para 

incorporar as novas alterações, o Conselho Nacional de Educação (CNE), atualizou 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). 

​ Em virtude disso, as mudanças nos livros didáticos começaram a ser 

colocadas em prática, e é a partir disso que a Geografia começa a perder espaço 

nos próprios materiais didáticos. Conforme o artigo 35 da lei do n° 13.415, a Base 

Nacional Comum Curricular define direitos e objetivos de aprendizagem, aos moldes 

do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), nas seguintes áreas do 

conhecimento, em conformidade às diretrizes do Conselho Nacional de Educação: I 

- linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas tecnologias; III - ciências da 

natureza e suas tecnologias; IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Brasil, 

2017). 

​ Percebe-se que, dicotomizando o subtítulo deste capítulo, não existem mais 

livros didáticos de Geografia, nem tão pouco competências específicas da área para 

o EM. A Geografia se fragmenta sob essa visão de união em uma grande área do 

conhecimento, não havendo uma definição clara e precisa sobre o que constitui o 

conhecimento geográfico. Nas palavras de Souza e Bairro (2021, p. 60): 
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[...] são suprimidas e descaracterizadas, por força de lei, alguns 
componentes curriculares essenciais para a formação humana, o que inclui 
a Geografia [...] a exclusão de componentes curriculares e a dissolução de 
outros através do agrupamento em “grandes áreas” é uma manifestação da 
negação da socialização dos conhecimentos historicamente acumulados. 

 

Para efeito de comparação, as competências específicas da BNCC de 

Geografia para ensino fundamental organizam os conteúdos em função do próprio 

raciocínio geográfico, buscando desenvolver o aluno a partir da sua interpretação 

enquanto sujeito ativo no espaço. Em contraste a isso, as competências para o 

ensino médio não contemplam uma listagem por série e nem por disciplina, sendo 

aglutinadas em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Não tendo, então, 

particularidade à Geografia. O documento da BNCC destaca tais competências: 

 
1. Analisar processos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais 
nos âmbitos local, regional, nacional e mundial em diferentes tempos, a 
partir da pluralidade de procedimentos epistemológicos, científicos e 
tecnológicos, de modo a compreender e posicionar-se criticamente em 
relação a eles, considerando diferentes pontos de vista e tomando decisões 
baseadas em argumentos e fontes de natureza científica.  
2. Analisar a formação de territórios e fronteiras em diferentes tempos e 
espaços, mediante a compreensão das relações de poder que determinam 
as territorialidades e o papel geopolítico dos Estados-nações.  
3. Analisar e avaliar criticamente as relações de diferentes grupos, povos e 
sociedades com a natureza (produção, distribuição e consumo) e seus 
impactos econômicos e socioambientais, com vistas à proposição de 
alternativas que respeitem e promovam a consciência, a ética 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional, nacional 
e global.  
4. Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes 
territórios, contextos e culturas, discutindo o papel dessas relações na 
construção, consolidação e transformação das sociedades.  
5. Identificar e combater as diversas formas de injustiça, preconceito e 
violência, adotando princípios éticos, democráticos, inclusivos e solidários, e 
respeitando os Direitos Humanos.  
6. Participar do debate público de forma crítica, respeitando diferentes 
posições e fazendo escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e 
responsabilidade. (Brasil, 2018, p. 570). 

 

​ Há de se destacar um discurso, nas competências, que busca promover uma 

relação dos sujeitos com a sociedade, em que as palavras “analisar”, “identificar” e 

“participar”, entre outras, são vocábulos que objetivam a participação ativa na 

sociedade. Entretanto, em que cenário todas essas competências serão seguidas à 

risca, em um contexto de formação em que a Geografia é desgastada no currículo 

em substituição pelos itinerários formativos e diluída nos livros didáticos? De que 
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maneira a cidade será entendida sem que haja um espaço na estrutura curricular do 

Ensino Médio? 

​ A resposta é um tanto quanto complexa, mas cabe aqui trazer provocações 

que refletem e encontrem uma solução para esse questionamento. O discurso de 

flexibilização e de livre escolha pelos alunos, em consonância às competências 

específicas da área de humanas, mascara, em seus documentos oficiais, as 

intencionalidades mercadológicas para com o ensino básico.  

Em um cenário de relativo déficit educacional, no qual há um incessante 

desejo por reformas que sucedam melhorias, a relevância da Geografia é substituída 

pela formação de trabalhadores. Mesmo que tais competências enfatizem a 

importância da criticidade, da participação na sociedade enquanto sujeitos ativos, 

combater as injustiças por intermédio da educação, entre outros, não passa de um 

discurso oficial vazio, quando as estruturas curriculares e os livros didáticos não 

fornecem os meios adequados para que essas habilidades sejam efetivamente 

desenvolvidas.  

E o não fornecimento, em especial nos materiais didáticos, dos instrumentos 

apropriados para a formação cidadã, ou, em outra instância, da normalização e da 

repressão das práticas críticas,  também é uma maneira de “conduzir as condutas”, 

termo utilizado por Michel Foucault. Sublinha Oliveira que: 

 
O livro didático apresenta-se como um lugar de aglutinação de saberes 
geográficos, sendo objeto multiplicador de diferentes sentidos espaciais 
para os sujeitos. Mas também é uma peça da maquinaria delineada nas 
relações de poder que incidem nas políticas de Estado e, 
consequentemente, nas verdades que circulam nesses manuais didáticos. 
(Oliveira, 2019, p. 73). 

 

​ A lógica da produção de livros didáticos, esteticamente atrativos - nem tão 

atrativos na era atual, com capas vazias e sem conexão com a disciplina, já que 

estas deslocaram-se para uma única grande área - cumpre um papel estratégico na 

consolidação do discurso hegemônico. Vinculando-se a isso, o desejo das editoras, 

acima dos anseios por uma produção didática que foque na construção do 

conhecimento, é a lucratividade. Por essa razão, se torna uma mercadoria, e não 

mais um instrumento que vise a emancipação do pensamento crítico. 

Munakata (2012, p. 64) ao examinar a produção capitalista do ponto de vista 

do valor de uso, em que ressalta que esta ideia é delineada no resultado de um 
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trabalho efetivo e concreto, adentra no plano da educação, e qual forma ela é 

modificada pelos anseios do capital e da lucratividade. Assim ressalta o autor: 

 
No caso específico do livro didático, como se viu, ele envolve uma miríade 
de pessoas que o realizam como mercadoria: autor, editor, chefe de arte, 
copidesque, preparador de texto, revisor, diagramador, as várias categorias 
profissionais de gráficos, divulgador, avaliador, diretor de escola, professor, 
aluno e pais, só para mencionar as mais óbvias. 

 

​ Se, ainda em Munakata (2012) ao abordar que os livros didáticos carregam 

consigo todos os vícios da sociedade capitalista, em especial no contexto das 

reformas educacionais, esses materiais são moldados em função de mudanças 

curriculares, logo, as editoras se adequarem à nova ordem vigente. Isto é, as 

editoras que têm maior abrangência no território das instituições de ensino, hoje, são 

as que mais promovem o currículo escriturístico escrito de maneira rígida e 

autoritária que não considera as diferenciações sociais e individuais (Sussekind, 

2019). Sobre o PNLD: 

 
Art. 17. O PNLD – Programa Nacional do Livro Didático deve atender o 
instituído pela BNCC-EM, respeitando a diversidade de currículos, 
construídos pelas diversas instituições ou redes escolares, sem 
uniformidade de concepções pedagógicas. (Brasil, 2018). 

​  

Levando em consideração e analisando o próprio PNLD de 2021, é 

fundamental destacar a maneira ao qual os livros didáticos foram drasticamente 

reduzidos em termos de conteúdo e estrutura. Especificamente, os manuais de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas se resumem, no caso do livro do estudante, 

em 160 páginas. Logo, em poucas páginas, todo o raciocínio geográfico, 

interdisciplinarmente com as demais disciplinas de humanas, devem ser 

desenvolvidos. O que é inalcançável.  

O reflexo do esvaziamento da Geografia não é refletido nos documentos 

oficiais, considerando que as competências outrora citadas neste trabalho 

contemplam uma visão amplificada do que se deve trabalhar e construir na escola 

por intermédio dos livros didáticos. As consequências estão na modulação dos 

sujeitos, que não refletem criticamente e geograficamente, tornando-se 

automatizados em função de uma educação que fomenta o pensamento 

hegemônico da produção de capital e da individualização do sucesso e do fracasso. 
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Parafraseando Cunha (2019), o raciocínio geográfico não pode ser 

considerado unicamente como um conceito, mas o exercício de uma razão 

geográfica. De tal forma, hoje, o NEM e a BNCC reconfiguram esse raciocínio, 

tornando-o enxuto, apesar de as competências e habilidades, identificadas de 

maneira alfanumérica nos manuais, contemplarem o exercício de práticas que 

aparenta envolver o raciocínio crítico-espacial. 

Sem a sua plena soberania nos manuais didáticos, a Geografia passa a ser 

uma mera coadjuvante em um contexto que não a considera uma disciplina útil para 

a formação do cidadão. Em contraste, o projeto de vida de cada sujeito se torna de 

maior valia, projeto de vida que se materializa em um livro didático específico, 

enquanto a Geografia é colocada para segundo plano. 

 

3.3 O ENSINO DA CIDADE NA DISCIPLINA DE GEOGRAFIA E A SUA 

IMPORTÂNCIA PARA A FORMAÇÃO CIDADÃ CRÍTICA A PARTIR DO LIVRO 

DIDÁTICO  

 

​ O conhecimento geográfico crítico, para ser construído, necessita de 

ferramentas que promovam e estruturem a análise das dinâmicas espaciais em suas 

múltiplas escalas. Com efeito, o ensino da cidade deve ser construído por essa 

mesma linha de perspectiva, em que a cidade precisa ser compreendida em suas 

múltiplas facetas, outrora teoricamente já trabalhada neste trabalho. Para tanto, é 

essencial que a cidade, iniciando pelo seu conceito, deve ser colocada de maneira 

contundente na sala de aula, a começar pelos manuais didáticos. 

​ Em um cenário de esvaziamento da Geografia nos livros didáticos, 

compreende-se que os conteúdos socialmente relevantes, tal qual a cidade, tenham 

sido colocados para segundo plano, ou, até mesmo, omitidos. É por isso que este 

trabalho busca analisar de que maneira a cidade e o seu conceito são abordados 

nos livros didáticos do Novo Ensino Médio. Mas essa construção humana histórica, 

que promoveu o desenvolvimento da humanidade, no sentido econômico e social, e 

a sua própria segregação, carece de um entendimento que agregue valor e 

multiplique as ações para dela serem derivadas reflexões críticas e transformadoras. 

Para Cavalcanti (2012): 
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[...] a cidade passa a ser entendida pela dinâmica do território construído, 
pelas diferentes territorialidades definidas de modo mais ou menos flexível 
no jogo político da vida cotidiana, individual e coletiva [...] Nesta perspectiva, 
torna-se relevante compreender a cidade como um lugar que abriga, produz 
e reproduz culturas. (Cavalcanti, 2012, p. 70-71). 

 

De acordo com Bernet (1997, apud Cavalcanti, 2012, p. 73), há três 

dimensões da relação entre educação e cidade: 

 
A primeira dimensão consiste em considerar a cidade como conteúdo de 
educação, com suas instituições, seus recursos, suas relações, suas 
experiências. Essa dimensão se identifica com a frase: “aprender na 
cidade”. A segunda dimensão é a que considera o meio urbano um agente 
educador, um emissor de informação e de cultura; trata-se do aprender da 
cidade. A terceira dimensão é a que considera a cidade como conteúdo 
educativo, e a expressão que define é: “aprender a cidade”. Nesse 
particular, é a escola a agência principal dessa dimensão, podendo ajudar 
crianças e jovens a aprender a fazer leitura de suas cidades. 

 

Todas essas dimensões refletem de que modo a cidade é, ao mesmo tempo, 

um conteúdo que educa e também educativo, no sentido de se aprender sobre ela, o 

seu conceito e como esta se relaciona diariamente na vida dos sujeitos, 

subjetivando-os e moldando-os, caso não seja criticamente analisada, a fim de 

torná-la um espaço de emancipação e transformação social. 

​ Por intermédio de conceitos teoricamente fundamentados, por geógrafos 

urbanos e até mesmo estudiosos de outras áreas, sem anular, evidentemente, o 

saber empírico de cada sujeito, o espaço, em específico a cidade socialmente 

construída, pode ser analisado em sua estrutura e em sua formação (Callai, 2002). 

Dessa forma, a cidade, para além de um espaço educador, também é um conteúdo 

a ser aprendido por seus habitantes, da mesma forma que destaca Cavalcanti 

(2012) mas que exige uma formação cidadã para que haja uma leitura mais 

abrangente. 

​ Uma cidade sem significados senão os seus conceitos hegemônicos, 

enquanto produção e reprodução do trabalho humano, ao mesmo tempo que palco 

das atividades econômicas e lócus do trabalho, enfim, coloca os seus habitantes em 

um pedestal de internalização da sua forma. Portanto, as mazelas sociais 

manifestas na paisagem urbana se tornam um quadro naturalizado, fazendo parte 

da cidade de forma a não confrontar e questionar as suas origens. Conforme aponta 

Damiani: 
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[...] é possível concluir que vivemos, simultaneamente, o espaço enquanto 
geométrico e social, isto é, para aqueles que não se apropriam do espaço, 
individual ou socialmente, o espaço é vivido como geométrico: pontos e 
trajetos com significação reduzida. (Damiani, 2023, p. 51). 

 

A ideia de um espaço enquanto geométrico se apresenta com o propósito de 

demonstrar, na perspectiva aqui trabalhada, uma cidade enquanto espaço reduzido 

a um lócus puramente técnico e funcional. Excluindo-se, nesse sentido, a ideia de 

um espaço com significados, construído e reconstruído ao transcorrer do tempo, que 

é materializado e vivido pelas relações humanas, territorializando culturas e levando 

valor e essência. 

​ Esse mundo que fomenta a dessimbolização das aspectos da vida, termo 

outrora já trabalhado aqui por intermédio das ideias de Dardot e Laval (2016), 

tornando-os meros objetos que se sobrepõem sobre as técnicas, desestabiliza uma 

educação que tenha significados. Mais do que uma significação dos conteúdos: mas 

o trabalho com a cidade enquanto um campo de lutas (Carlos, 2021) em que: 

 
[...] o processo de alienação imposto pelo desenvolvimento do capital nos 
leva a refletir sobre o homem-máquina ou homem-mercadoria, também nos 
permite pensar na liberdade e na possibilidade de transformação da cidade. 
(Carlos, 2021, p. 84). 

 

​ É pela interpretação do conceito de cidade, a priori, que se formarão cidadãos 

empenhados a se manifestar contrariamente às mazelas existentes nela. Mas em 

um cenário de enfraquecimento da Geografia e das suas temáticas de importância 

social, em substituição pelos projetos de vida dos alunos, fica a preocupação acerca 

da formação discente. Conforme já abordado, analisando numericamente, o ensino 

de Geografia foi sucateado dos manuais didáticos, derretido em poucas páginas. 

​ A respeito da cidade, a posteriori analisada neste trabalho em livros didáticos 

previamente escolhidos, esta necessita de uma abordagem que vá além de uma 

visão técnica e funcional, contemplando suas múltiplas dimensões sociais, culturais, 

históricas e políticas. É por meio dos manuais didáticos, frequentemente o único 

material de uso do aluno, e até mesmo do professor, que a cidade deve ser 

trabalhada em todas as suas dimensões, contextualizando-a enquanto histórica e 

problemática, a qual a sua história: 

 
[...] culmina com o relato sensível das formas de ver a cidade: não é 
descrição física, mas os instantâneos culturais que a focalizam como 
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organismo vivo, mutante e ágil para agasalhar as relações sociais que a 
caracterizam. (Ferrara, 1990, p. 04) 

 

É preciso entender o conceito de cidade, mesmo que a sua definição seja 

historicamente mutável e contextual, e vai continuar sendo assim, e construir uma 

imagem para além do funcional ao mercado, no sentido de um espaço único e 

exclusivamente produtivo. A reforma do ensino médio e a própria BNCC 

reconfiguraram o ensino de Geografia. Aliás, a disciplina já vem sendo reconfigurada 

antes mesmo das reformas, com escolas técnicas e integrais que fomentam a 

preparação para o mercado, ideia já apresentada aqui. 

Uma educação emancipatória, aos moldes do que Freire (1970) defendia, 

com o propósito de uma construção do conhecimento que vise a libertação, é 

necessária. Em um cenário de uma educação básica que prepara mão de obra para 

o mercado, o estudo crítico da cidade a partir de manuais didáticos permite aos 

discentes desenvolver uma visão consciente da sua realidade, favorecendo sua 

ação enquanto agente transformador para além do capital. 

 

4. A CIDADE E A SUA DEFINIÇÃO NOS LIVROS DIDÁTICOS DE CIÊNCIAS 
HUMANAS E SOCIAIS APLICADAS DO NOVO ENSINO MÉDIO 
 
4.1 A REPRESENTAÇÃO DA CIDADE NA BNCC DO NOVO ENSINO MÉDIO 

 

​ A cidade está presente na BNCC em todos os anos do ensino fundamental, 

de forma a dar ênfase na sua formação e definição a fim de entendê-la de maneira 

integral, ao interpretar os escritos do documento. Isso se dá muito por conta do 

maior espaço que tem a Geografia nessa fase da educação básica – mesmo que já 

venha tendo alterações significativas –, o que torna a abordagem da cidade de 

forma mais ampla. Ao analisarmos a base, nos deparamos com uma proposta que 

busca relacionar a cidade a diferentes dimensões e perspectivas, em contraposição 

ao avanço para o ensino médio, que é significativamente reduzida. 

​ Quando do ensino da cidade e do seu significado, a BNCC do NEM não a 

especifica enquanto uma área de estudo única, mas é discutida em concomitância 

ao estudo do território. Obviamente, a relação da cidade com outros conceitos 

geográficos é fundamental para a sua concepção própria, mas a sua diluição em 

função da ausência da Geografia a coloca em um pedestal de menor destaque, em 
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substituição a funções jurídicas e políticas do próprio território e da cidade que o 

materializa e configura enquanto suas territorialidades no espaço geográfico. O 

documento da BNCC salienta que: 

 
Para além das marcações tradicionais do território, as cidades são repletas 
de territorialidades marcadas por fronteiras econômicas, sociais e culturais. 
As músicas, as festas e o lazer podem aproximar, mas podem também 
separar, criar grupos com culturas específicas ou circuitos culturais ou de 
poder (Brasil, 2017, p. 564). 

 
​ A discussão da cidade se constroi perante às territorialidades nela existentes, 

que marcam uma espécie de fronteira humana, desde econômicas e sociais, o plano 

da desigualdade, até culturais. Isso dá forma às contradições e disputas existentes 

nela, o que a torna não apenas um espaço econômico e de trabalho, mas também o 

lócus das disputas sociais. Apesar de possibilitar uma reflexão sobre a cidade, o 

conteúdo é raso, a deixando em segundo plano, exigindo uma discussão mais 

profunda e crítica justamente para perceber suas complexidades e entender a 

maneira para colocar em pauta para a construção do conhecimento. 

​ No que se refere às competências gerais e específicas, sendo dez e seis, 

respectivamente, a BNCC não prioriza a cidade em nenhuma das seis específicas, o 

que dificulta e limita a possibilidade de se trabalhar as questões urbanas e como 

abordar estas. No entanto, objetivamos apresentar aqui as competência de Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas que mais convergem com o ensino da cidade, sendo 

estas as competências 02: “Analisar a formação de territórios e fronteiras em 

diferentes tempos e espaços, mediante a compreensão das relações de poder que 

determinam as territorialidades e o papel geopolítico dos Estados-nações” e 04: 

“Analisar as relações de produção, capital e trabalho em diferentes territórios, 

contextos e culturas, discutindo o papel dessas relações na construção, 

consolidação e transformação das sociedades” (Brasil, 2017, p. 570). 

​ No que se refere às competências, esta se concretiza enquanto subjetivo e 

pessoal, dado que as habilidades se alinham à praticidade. Desse modo, as 

competências mais alinhadas ao objetivo da pesquisa, que é analisar a abordagem 

da cidade, são as competências 02 e 04, organizadas em 6 e 4 habilidades, 

respectivamente, identificadas por códigos alfanuméricos (Quadro 01). 
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Quadro 01: Habilidades das competências específicas 02 e 04 

Habilidades - Competência 02 

(EM13CHS201) Analisar e caracterizar as dinâmicas das populações, das mercadorias e do capital 
nos diversos continentes, com destaque para a mobilidade e a fixação de pessoas, grupos 
humanos e povos, em função de eventos naturais, políticos, econômicos, sociais, religiosos e 
culturais, de modo a compreender e posicionar-se criticamente em relação a esses processos e às 
possíveis relações entre eles. 

(EM13CHS202) Analisar e avaliar os impactos das tecnologias na estruturação e nas dinâmicas de 
grupos, povos e sociedades contemporâneos (fluxos populacionais, financeiros, de mercadorias, 
de informações, de valores éticos e culturais etc.), bem como suas interferências nas decisões 
políticas, sociais, ambientais, econômicas e culturais. 

(EM13CHS203) Comparar os significados de território, fronteiras e vazio (espacial, temporal e 
cultural) em diferentes sociedades, contextualizando e relativizando visões dualistas 
(civilização/barbárie, nomadismo/sedentarismo, esclarecimento/obscurantismo, cidade/campo, 
entre outras). 

(EM13CHS204) Comparar e avaliar os processos de ocupação do espaço e a formação de 
territórios, territorialidades e fronteiras, identificando o papel de diferentes agentes (como grupos 
sociais e culturais, impérios, Estados Nacionais e organismos internacionais) e considerando os 
conflitos populacionais (internos e externos), a diversidade étnico-cultural e as características 
socioeconômicas, políticas e tecnológicas. 

(EM13CHS205) Analisar a produção de diferentes territorialidades em suas dimensões culturais, 
econômicas, ambientais, políticas e sociais, no Brasil e no mundo contemporâneo, com destaque 
para as culturas juvenis. 

(EM13CHS206) Analisar a ocupação humana e a produção do espaço em diferentes tempos, 
aplicando os princípios de localização, distribuição, ordem, extensão, conexão, arranjos, 
casualidade, entre outros que contribuem para o raciocínio geográfico. 

Habilidades - Competência 04 

(EM13CHS401) Identificar e analisar as relações entre sujeitos, grupos, classes sociais e 
sociedades com culturas distintas diante das transformações técnicas, tecnológicas e 
informacionais e das novas formas de trabalho ao longo do tempo, em diferentes espaços (urbanos 
e rurais) e contextos. 

(EM13CHS402) Analisar e comparar indicadores de emprego, trabalho e renda em diferentes 
espaços, escalas e tempos, associando-os a processos de estratificação e desigualdade 
socioeconômica. 

(EM13CHS403) Caracterizar e analisar os impactos das transformações tecnológicas nas relações 
sociais e de trabalho próprias da contemporaneidade, promovendo ações voltadas à superação 
das desigualdades sociais, da opressão e da violação dos Direitos Humanos. 

(EM13CHS404) Identificar e discutir os múltiplos aspectos do trabalho em diferentes circunstâncias 
e contextos históricos e/ou geográficos e seus efeitos sobre as gerações, em especial, os jovens, 
levando em consideração, na atualidade, as transformações técnicas, tecnológicas e 
informacionais. 

Fonte: O autor (Adaptado de Brasil, 2017, p. 573-575) 
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4.2 DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE PARA OS LIVROS DIDÁTICOS 

SELECIONADOS 

​  

Diante da relevância do estudo da cidade para a formação de cidadãos 

críticos e atuantes em uma sociedade de conflitos e luta, e ao considerarmos os 

livros didáticos enquanto um instrumento pedagógico e uma ferramenta ideológica 

para o desenvolvimento dos sujeitos, essa pesquisa objetiva principalmente 

entender como a cidade é abordada nos livros didáticos de Ciências Humanas e 

Sociais Aplicadas do NEM. Para tanto, a análise se deu a partir de quatro critérios 

baseados na técnica de análise de conteúdo de Bardin (1977) em duas coleções 

aprovadas pelo PNLD do ano de 2021. 

​ Segundo Bardin (1977) a categorização é uma classificação de elementos 

constitutivos de um conjunto, por diferenciação, e por reagrupamento, segundo o 

gênero. Essas categorias reúnem um grupo de elementos que constituem 

características comuns entre si, ao qual é utilizado um título genérico para cada um. 

Por isso, são realizadas com critérios previamente definidos. Sob esta perspectiva, 

utilizamos a técnica de categorização e definimos critérios que pudessem envolver a 

pesquisa de forma a sistematizar a identificação e o agrupamento de elementos de 

interesse do estudo. Para tornar viável a investigação e melhor analisar os 

resultados, quatro critérios foram estabelecidos. 

​ O primeiro critério que objetivamos analisar é a “Integralidade na definição de 

cidade”, em que buscamos abordar se o conceito de cidade é destacado nos livros 

didáticos selecionados de forma integral e aprofundada, de maneira a contemplar as 

suas múltiplas características e funções na sociedade. A presença do seu conceito é 

abordado de maneira a entender se este é amplamente multifacetado, se contempla 

apenas aspectos superficiais ou se é tratado de maneira restrita. 

​ Em seguida, a “Contextualização histórica” é destacada aqui sendo o 

segundo critério de análise. Pretende-se compreender se a cidade é destacada em 

seu contexto histórico, visando um melhor conhecimento no que se refere à sua 

formação e suas distintas funções históricas, de forma a facilitar a percepção acerca 

da sua definição. O contexto histórico geral de como as cidades se formaram 

proporciona uma visão mais ampla e enriquecedora da sua definição latu sensu. 

​ O terceiro critério de análise estabelecido é denominado de “A iconografia em 

evidência”. Tem a finalidade de entender de que maneira a imagem da cidade é 
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retratada nos livros didáticos, a fim de facilitar a compreensão do seu conceito a 

partir dos recursos imagéticos presentes. Logo, não apenas as representações reais 

da cidade através das imagens, mas também charges e outros tipos de recursos 

visuais, auxiliam o pensar sobre o que é e como funciona a cidade. 

​ O último critério que utilizamos para a análise é definido enquanto a “Relação 

da cidade com outras temáticas e conceitos geográficos”. Nesta última etapa, 

busca-se considerar a maneira pela qual a cidade se relaciona com as demais 

temáticas que a abrangem enquanto um espaço de interação social, dinâmica 

econômica, transformações culturais e conflitos urbanos. Com o propósito de melhor 

sistematizar as ideias já mencionadas, elaboramos uma esquematização (Figura 02) 

com todos os critérios. 

 

Figura 02: Composição dos critérios de análise da pesquisa 

 

Fonte: O autor (2025) 

 

Para tanto, estabelecemos, para todos os critérios avaliados, três níveis de 

enfoque acerca dos conteúdos analisados. Primeiro, se a cidade é abordada de 

maneira integral, ou seja, se todas as perspectivas no que se refere à sua noção são 

colocadas de maneira prática e contundente. Segundo, abordagem superficial, 

quando há sua limitação,  especificando aspectos apenas pontuais e parciais. Por 

último, se a sua abordagem é inexistente, quando há a ausência integral da cidade, 

não sendo explorada ou sequer mencionada nos conteúdos avaliados. 
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4.3 AS COLEÇÕES E OS VOLUMES DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

APLICADAS SELECIONADOS PARA A ANÁLISE 

 

​ Para uma análise que abrangesse uma boa parcela do território nacional, com 

o intuito de realizar uma amostragem maior e identificar o modo pelo qual a cidade é 

abordada em tais livros didáticos, buscamos selecionar aquelas editoras que maior 

dispusessem de coleções nas escolas estaduais de todo o país. Partindo desse 

pressuposto, assim já mencionado, trabalhamos com as 14 coleções aprovadas pelo 

PNLD de 2021, em que duas foram escolhidas em função das editoras. 

​ Em primeiro lugar, selecionamos a coleção “Moderna Plus - Ciências 

Humanas e Sociais Aplicadas”, da Editora Moderna. Essa coleção, assim como 

todas do NEM, conta com 6 volumes. Para melhor situarmos nessa pesquisa, 

optamos por analisar apenas um dos volumes, de forma detalhada e que se 

adequasse com o tema e os critérios de análise. Portanto, o volume 06, intitulado 

“Conflitos e desigualdades”, a partir da leitura do sumário e de seu conteúdo, foi o 

que mais se adequou às premissas da pesquisa. 

​ Os autores que compõem a produção dessa coleção são 23 no total, dentre 

os quais apenas 3 têm formação específica na área de Geografia. Destacam-se, 

então, Lygia Terra, licenciada em Geografia pela Universidade de São Paulo (USP) e 

que foi professora de Geografia na rede estadual de São Paulo; Regina Araújo, 

doutora em Ciências na área de Geografia Humana também pela USP, e docente de 

cursos preparatórios para o Itamaraty; e Raul Borges Guimarães, doutor em 

Ciências na área de Geografia Humana pela USP, professor titular do Departamento 

de Geografia da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp - 

Presidente Prudente). 

​ A segunda coleção selecionada foi a “FTD - Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas”, da Editora FTD. Dentre os 6 volumes da coleção, escolhemos para a 

análise o volume 04, denominado de “Trabalho, tecnologia e desigualdade”. Ao 

analisar, de forma enfática, todo o sumário e os capítulos, concluímos que este 

volume melhor se alinhou à temática da pesquisa. 

Toda a coleção foi elaborada por 3 autores: Alfredo Boulos Júnior, doutor em 

Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), mestre em 

Ciências pela USP, lecionou nas redes público  particular e em cursinhos pré 

vestibulares, e é autor de coleções paradidáticas, além de demais funções; Edilson 
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Adão Cândido, mestre em Ciências pela USP com área de concentração em 

Geografia Humana, bacharel e licenciado em Geografia pela USP e professor de 

Geografia há 20 anos no Ensino Médio e Superior; e Laércio Furquim Júnior, mestre 

em Ciências pela USP, com área de concentração em Geografia Humana, bacharel 

e licenciado em Geografia pela USP e é professor de Geografia há mais de 20 anos 

no Ensino Médio e Superior. 

A utilização de duas coleções, analisando dois volumes de cada, se dá pela 

possibilidade de se realizar uma comparação entre ambas, além da grande 

abrangência no mercado editorial de ambas as editoras – FTD e Moderna. 

Identificado, por meio dos critérios e os níveis de enfoque de cada categoria, é 

possível entender como a cidade é abordada em cada um dos volumes, 

considerando as influências das perspectivas mercadológicas e o seu foco 

contraditório nos manuais. O contraste da quantidade de autores entre as duas 

coleções também permite captar, antes mesmo da análise, de que modo a 

Geografia, em seu caráter aglutinado em uma grande área do conhecimento, perdeu 

a maioria do seu espaço e se submeteu a uma ótica fragmentada. 

 

4.4 ANÁLISE DO VOLUME 06 “CONFLITOS E DESIGUALDADES” DA COLEÇÃO 

MODERNA PLUS 

 

​ O primeiro livro didático analisado, intitulado “Conflitos e desigualdades” 

(Figura 03) da coleção Moderna Plus, é composto por 6 capítulos que trabalham 

desde os conflitos mundiais, as grandes guerras e conflitos regionais na ordem 

global, violência e direitos humanos e desigualdades e políticas afirmativas na 

cidade contemporânea. O capítulo 06, denominado de “Desigualdade racial, racismo 

e políticas afirmativas na cidade contemporânea” foi o determinado para uma análise 

mais restrita e que se aproximasse do aprofundamento acerca da cidade. 

​ O capítulo 06 contém 23 páginas e subdivide-se em distintas ações 

afirmativas na cidade, em que ambas se complementam em busca de igualdade e 

equidade no espaço urbano. O volume explorado não trouxe nenhum outro capítulo 

que trabalhasse o sentido de cidade e o seu significado integrador e complementar, 

o que nos trouxe a essa seção, que relaciona temáticas condizentes com as 

problemáticas existentes na cidade de maneira a auxiliar na sua definição. É o que 

se interpreta após a leitura do sumário. 
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Figura 03: Volume “Conflitos e desigualdades”/Moderna Plus 

 

Fonte: Editora Moderna. 
 

Os tópicos “As questões raciais e a organização do espaço urbano”, 

“Conflitos urbanos: violência e segregação racial na cidade” e “A luta contra a 

desigualdade racial e a reorganização das cidades” são os principais eixos temáticos 

que abordam o conceito de cidade. O Quadro 02 apresenta os demais capítulos. 

 

Quadro 02: Sintetização dos capítulos do primeiro volume analisado 

Capítulos Páginas Temáticas 

01 10 - 33 O mundo em conflito: a transição do século XIX para o 
século XX 

02 34 - 57 Totalitarismos e Segunda Guerra Mundial 

03 58 - 75 A Organização das Nações Unidas e os indicadores 
sociais 

04 76 - 97 Conflitos regionais na ordem global 

05 98 - 121 Violência e direitos humanos 

06 122 - 145 Desigualdade racial, racismo e políticas afirmativas na 
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cidade contemporânea 

Fonte: O Autor (2025) 

 

No tópico “A cidade como objeto de estudo”, na página 136 (Figura 04), os 

autores definem a cidade a partir do resultado das relações e estruturas sociais 

construídas nos grandes aglomerados urbanos, e que suas complexidades a tornam 

um espaço de grande centralidade para a compreensão das sociedades, em 

especial as sociedades contemporâneas. Convenhamos que é uma definição 

bastante superficial no que se refere ao seu conceito, abrangendo o primeiro critério 

de análise desta pesquisa, mas traz uma amplificação da cidade a partir de um lócus 

de interações sociais e suas complexidades. 

 

Figura 04: Análise da definição de cidade - Volume 06/Moderna Plus 

 
Fonte: Editora Moderna, 2020, p. 136. 

 

​ Ainda na mesma página, é citado o sociólogo Manuel Castells, trabalhando 

com a organização das cidades enquanto necessidade para a reprodução da força 

de trabalho, se caracterizando pelo consumo coletivo de equipamentos e serviços. 

Na página 140, a cidade é abordada no sentido único de mercadoria:  

 
Assim, em vez de serem vistas como partes de uma região, ou mesmo de 
uma nação, em uma política regional ou nacional de desenvolvimento 
urbano, as cidades passam a ser vistas como agentes que perseguem seus 
interesses na ordem econômica competitiva. Essa forma de competição 
também gerou o marketing das cidades, que as formalizou como produtos 
que devem ser atraentes aos grandes investidores dos setores imobiliário, 
de transportes, hoteleiro etc (Terra, Araújo, Guimarães, et. al., 2020, p. 140). 

Tendo em vista a ausência de um capítulo que conduza ao ensino da cidade 

de forma estrita e relacional a outras temáticas, a sua definição, apesar de ser 
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citada, é superficial. O livro didático deve trabalhar com temáticas que visem a 

integração e definição de seus conceitos para que haja uma construção do 

conhecimento enfático. Assim, o próprio professor e os alunos deverão se sobrepor  

a esse déficit conceitual da cidade, a fim de aprofundar a compreensão crítica. 

Sobre o segundo critério, no que se refere à sua contextualização histórica, a 

página 134 traz à tona, de uma maneira geral, o surgimento das cidades (Figura 05), 

enfatizando os primeiros assentamento, destacando as suas transformações até se 

chegar a ideia de cidade moderna ou contemporânea. Tal qual o próprio conteúdo do 

livro didático discute, o surgimento das cidades é destacado de modo geral, não 

conduzindo a aspectos mais históricos. Caberá aos professores e alunos aprofundar 

essa discussão, o que deveria ser, primordialmente, papel do livro didático. 

 

Figura 05: A contextualização histórica da cidade - Volume 06/Moderna Plus 

 
Fonte: Editora Moderna, 2020, p. 134. 

 

Trabalhando com o terceiro critério, referente à iconografia em evidência, a 

charge presente na página 134 (retornemos à figura 05) discute o direito à moradia, 

sendo esse um dos grandes problemas sociais presentes nas cidades, e que 

auxiliam a defini-la sendo também um espaço de ausência de direito aos excluídos. 

Destaca o professor Roberto Lobato Corrêa, o espaço urbano é produzido, 

principalmente, pelos excluídos. Logo, esta classe colabora com a formação das 

cidades e do seu significado.  
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A página 137 mostra uma imagem do desabamento do edifício no Largo do 

Paissandu, em São Paulo (SP), que promoveu a perda da moradia de centenas de 

pessoas (Figura 06). A falta de moradia é uma imagem da cidade que ajuda a 

defini-la, e o próprio sentido de gentrificação, que “empurra” a população mais pobre 

para áreas isoladas. A cidade se define não apenas como o espaço de produção e 

sociabilidade, mas também enquanto campo de lutas (Carlos, 1992), e as imagens 

presentes nos livros didáticos auxiliam o alunado a pensar e ler visualmente. 

 

Figura 06: A iconografia em evidência - Volume 06/Moderna Plus 

 
Fonte: Editora Moderna, 2020, p. 137. 

​  

Concluímos enquanto adequada e integral a abordagem da cidade nas 

imagens e charges verificadas neste volume, considerando que mesmo tantas 

mudanças aglutinando e eliminando conteúdos geográficos, a visibilidade por meio 

da iconografia nos livros didáticos permanecem. Isso corrobora com a análise de 

Rauber e Tonini (2014) sobre novos códigos textuais que, ao menos neste primeiro 

volume analisado, permanece em voga. 

 

Ao considerarmos o quarto critério no que tange à relação da cidade com 

outras temáticas e conceitos geográficos, a página 135 trabalha a ideia de “ecologia 
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humana”, definida enquanto um ramo que estuda as relações entre os organismos e 

entre estes e o meio ambiente. A passagem abaixo define a cidade na condição de 

um campo de injúrias raciais e perseguição. Os autores citam que: 

 
O modo como as forças policiais abordam os moradores das áreas ricas 
(em sua maioria brancos) e os das áreas pobres (em sua maioria pretos, 
indígenas e pardos, no Brasil) indica a persistência dessa forma de perceber 
a organização da cidade. 

 

Na página 136, o termo urbanismo é destacado como sendo os estudos sobre 

os efeitos socioculturais das interações que ocorrem nas grandes cidades. Tal 

conceito auxilia na noção de cidade, e de que forma esta funciona, principalmente 

no que tange às relações socioculturais e suas territorialidades. 

Ao sublinhar temáticas como desigualdades sociais, raciais e de gênero, na 

página 137, explicam que a cidade se define enquanto um espaço de grande 

segregação social, econômica e cultural (Figura 07). A violência urbana, na mesma 

página, é tema de discussão e relaciona-se diretamente à cidade atual. A 

segregação socioespacial e a chamada “criminalização da pobreza” é salientada na 

página 138, e provoca o pensamento sobre de que jeito os pobres são 

marginalizados em prol de uma “melhor imagem” da cidade. 

​  

Figura 07: A relação da cidade com outras temáticas e conceitos geográficos - 
Volume 06/Moderna Plus 

 
Fonte: Editora Moderna, 2020, p. 137. 
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O incentivo nos manuais didáticos a discussões de conteúdos socialmente 

relevantes e a sua relação a demais temáticas e conceitos geográficos torna-se 

necessário para uma visão emancipatória do mundo. Ao referir-se a conceitos a 

exemplo de “ecologia humana”, “urbanismo” e também desigualdades e 

segregações sociais e raciais, mesmo que de maneira breve, os manuais têm 

potencial de estimular a reflexão crítica sobre a realidade e construir debates e 

provocações no que se refere ao verdadeiro e integral sentido de cidade. 

A violência urbana, na mesma página, é tema de discussão e relaciona-se 

diretamente à cidade atual. A segregação socioespacial e a chamada 

“criminalização da pobreza” é salientada na página 138, e provoca o pensamento 

sobre a forma ao qual os pobres são marginalizados em prol de uma “melhor 

imagem” da cidade 

Verificamos e definimos que, ao se referir aos dois primeiros critérios de 

análise, sobre a definição de cidade e sua contextualização histórica, 

respectivamente, o livro didático considerado explora tais critérios de forma 

superficial. Isso torna o estudo da cidade deficitário por não a abranger de forma 

objetiva, muito por conta da falta de uma Geografia independente e com seu próprio 

manual didático.  

A respeito dos dois últimos critérios – a iconografia em evidência e a relação 

com outras temáticas e conceitos geográficos – consideramos a abordagem da 

cidade próxima da sua integralidade. Isso se dá muito por conta da gama de 

imagens e charges presentes e à conexão com temáticas urbanas, o que estimula o 

desenvolvimento do aprendizado em sala. Ponto positivo para o volume. No entanto, 

algumas abordagens podem passar despercebidas em razão da ausência individual 

de competências e habilidades específicas da Geografia, semelhante a o que 

acontece nos anos do ensino fundamental. 

 

4.5 ANÁLISE DO VOLUME 04 “TRABALHO, TECNOLOGIA E DESIGUALDADE” DA 

COLEÇÃO FTD 

 

​ O segundo livro didático analisado, o volume 04 da coleção da FTD, nomeado 

de “Trabalho, tecnologia e desigualdade” (Figura 08), é composto também por 6 

capítulos que discutem temas como o mundo do trabalho e as diferentes faces da 

desigualdade. Todo o volume relaciona-se à temática do trabalho, e assim veremos 
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posteriormente na sistematização do capítulo. O capítulo 05, intitulado “Trabalho e 

tecnologia no campo e na cidade”, é a seção ao qual nos concentramos visando 

uma análise mais objetiva do tema. Vale ressaltar que não identificamos nenhum 

capítulo, nem neste volume e tampouco nos demais, que tenha a cidade o foco 

central. 

 

Figura 08: Volume “Trabalho, tecnologia e desigualdade”/FTD 

 

Fonte: Editora FTD 

 

​ O capítulo 05 contém 23 páginas e é subdividido em sub seções que 

discutem desde a mecanização do campo e o aumento da migração para as 

cidades, passando pela desregulamentação das leis do trabalho, até a agricultura e 

suas características. Por não encontrarmos um capítulo que tivesse a base central o 

estudo da cidade, sua definição e suas contradições, em nenhum dos capítulos do 

volume 04, e nenhum dos demais livros didáticos da coleção, optamos por trabalhar 

com esta lacuna como ponto central de análise. Após a leitura meticulosa, 

identificamos pontos abordados acerca da cidade, que poderiam ser potencializados 

em um capítulo único, que gerasse provocações para a temática. 
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​ A Geografia em constante desuso provoca tais generalizações de temas 

essenciais para a formação cidadã, tornando penoso o desenvolvimento do 

conhecimento quanto à realidade do alunado. Abaixo, todos os capítulos do volume 

analisado (Quadro 03) são destacados de forma sistematizada, a fim de situarmos 

sobre todo o corpo do livro. Estes capítulos são divididos em 02 unidades: Mundo do 

trabalho (1, 2 e 3) e As diferentes faces da desigualdade (4, 5 e 6). 

 

Quadro 03: Sintetização dos capítulos do segundo volume analisado 

Capítulos Páginas Temáticas 

01 12 - 27 Os jovens e o mundo do trabalho 

02 28 - 49 Trabalho no tempo e no espaço 

03 50 - 77 Trabalho e pensamento econômico 

04 78 - 101 Trabalho, indicadores e desigualdades sociais 

05 102 - 125 Trabalho e tecnologia no campo e na cidade no Brasil 

06 126 - 152 Relações de produção, capital e trabalho em diferentes 
territórios 

Fonte: O Autor (2025) 

 

​ Iniciando a análise do segundo livro didático em destaque, utilizamos o 

primeiro critério como ponto de partida. Logo no início do capítulo, o volume 

apresenta a cidade como espaço de desenvolvimento do setor financeiro, com 

ênfase nos setores secundário e terciário (Figura 09). Essa abordagem confere à 

cidade uma visão predominantemente economicista, reduzindo-a a um local voltado 

às atividades produtivas.  

É compreensível que o capítulo priorize a relação entre trabalho e espaço, 

tanto urbano quanto rural. No entanto, a ausência de um capítulo específico sobre a 

cidade e seu conceito dificulta uma análise mais aprofundada, pois sua abordagem 

fica restrita ao papel de lócus da produtividade industrial. Essa limitação reforça uma 

perspectiva funcionalista da cidade, deixando de lado aspectos sociais, culturais e 

políticos que também a constituem. 
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Figura 09: Análise da definição de cidade - Volume 04/FTD 

 
Fonte: Editora FTD, 2020, p. 102. 

 

Brevemente, na mesma página, os autores comparam que tanto na cidade 

quanto no campo, existem desigualdades sociais, pobreza e outras mazelas que 

capilariza ambos os espaços, em especial a cidade, como um espaço contraditório, 

mas sem convidar os leitores e discentes ao debate. As contradições urbanas em 

voga seriam possíveis de serem debatidas de forma estrita em uma seção 

exclusivamente dedicada à cidade, em especial contemporânea.  

Todos esses conflitos são de praxe à sua definição, não a parcelando e nem 

especificando um único conceito. O que nos levou a considerar que o critério sobre a 

definição de cidade está praticamente inexistente, mas ponderamos enquanto 

superficial, visto que há uma visão primordial, mesmo que bastante vaga, do seu 

significado, ao qual é intimamente relacionado ao trabalho. 

O contexto histórico acerca da formação da cidade não trabalha em 

específico com a sua formação, desde as primeiras aldeias, perpassando pelas suas 

distintas funções, até chegar à cidade moderna. O livro, na página 103, traz à tona o 

êxodo rural e o grande aumento populacional das grandes cidades, em específico 

São Paulo e Rio de Janeiro. Ou seja, é uma visão muito nichada, sem, mais uma 

vez, convidar ao debate sobre as cidades. Neste trecho, os autores grifam que: 
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O êxodo rural ocorrido no Brasil a partir da década de 1930 resultou no 
grande aumento populacional de centros urbanos, como São Paulo, Rio de 
Janeiro e outras grandes cidades do país. Em razão do rápido crescimento 
de suas populações e da falta de planejamento do poder público para 
atender a essa demanda crescente, as cidades passaram a enfrentar 
problemas de falta de infraestrutura como moradia, saneamento básico, 
energia e transporte (Boulos Júnior; Adão, Furquim, 2020, p. 103). 

 

​ Relatamos, sob a ideia de que o êxodo rural é um fenômeno que explica o 

crescimento das cidades, com destaque para São Paulo e Rio de Janeiro, sendo 

esse um período de crescimento da urbanização em função da busca por emprego e 

renda. Logo, a formação das cidades, assim enfatizado anteriormente, não é visado 

nas páginas analisadas, o que torna o segundo critério sobre a contextualização 

histórica inexistente. Tal inexistência gera uma dificuldade para os próprios 

discentes, até mesmo para a ideia central do capítulo, que é o trabalho, acerca do 

seu surgimento. 

​ No que se refere à iconografia em evidência, terceiro critério aqui 

estabelecido, mesmo que os autores abordam a cidade no plano direcionado ao 

trabalho, delimitando a cidade aos aspectos econômicos, a ideia do trabalho e da 

busca pelos direitos tornam a cidade e traz significado a ela enquanto um campo de 

lutas. Não apenas do trabalho, mas do direito à moradia, direito à vida. Na página 

112, uma imagem de uma paralisação em que milhares de trabalhadores de serviço 

de entrega por aplicativo participam é destacada (Figura 10). 

 

Figura 10: A iconografia em evidência - Volume 04/FTD 

 

Fonte: Editora FTD, 2020, p. 112. 
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​ Por destacar a cidade enquanto um campo de lutas, decorrente do 

desenvolvimento desigual das relações capitalistas cuja natureza está no modo de 

exploração do trabalho pelo capital (Carlos, 1992) sublinhamos um ponto positivo 

neste manual didático. No entanto, todo o restante do capítulo superficializa a cidade 

e não a destaca enquanto outros campos, enfatizando apenas grandes centros, a 

exemplo de São Paulo e Rio de Janeiro. Dessa forma, o terceiro critério se torna 

superficial. 

No capítulo 5, o aumento da migração para as cidades (transformando-a e 

tornando-a um espaço de intensas dinâmicas socioeconômicas e culturais), as 

mudanças no trabalho e as transformações tecnológicas se relacionam com a ideia 

de cidade, mesmo que se ausente muitas outras dimensões fundamentais que a 

tornam plural. Destaco a página 111, com uma temática atual: a economia 

compartilhada e as plataformas digitais, que transformaram a cidade, trazendo à 

tona uma nova noção das inter relações entre os sujeitos no espaço urbano (Figura 

11) adentrando ao quarto e último critério. 

 

Figura 11: A relação da cidade com outras temáticas e conceitos geográficos - 
Volume 04 / FTD 

 
Fonte: Editora FTD, 2020, p. 111. 
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Dado que não há um capítulo em específico que trabalhe com a cidade e 

suas contradições e significados, o capítulo 5 relaciona o trabalho com a própria 

cidade, mesmo que de forma superficial e genérica. No próprio volume analisado, 

outros capítulos abordam temáticas como desigualdade social e o enfrentamento 

destas, aos quais poderiam discutir dentro da cidade, promovendo e provocando 

debates na sala de aula. Mas dessa forma não é feita. 

Concluímos após toda a verificação e investigação do capítulo, com base nos 

quatro critérios definidos, que o primeiro, terceiro e quarto critério trabalham a cidade 

e a sua definição de forma superficial, quase que inexistente. Isso se dá por conta 

que o déficit de uma seção que trabalhe com a cidade impede uma perspectiva mais 

aprofundada sobre a temática em evidência, visto que a cidade é mencionada 

apenas no capítulo sobre trabalho. 

Sobre o segundo critério, definimos enquanto inexistente a contextualização 

histórica da ideia de cidade, mesmo que seja destacado o fenômeno do êxodo rural, 

que inclusive é fomentado apenas nas grandes cidades, não sequer mencionando 

as dinâmicas urbanas das pequenas e médias. A ausência de uma contextualização 

histórica mais ampla sobre a ideia de cidade também impede a compreensão das 

transformações estruturais que moldaram os espaços urbanos ao longo do tempo, 

inclusive no que se refere ao trabalho, estimulando os estudantes a idealizaram a 

sua ideia, incluindo o contexto ao qual está inserido. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
​ Este trabalho analisou o modo pelo qual a cidade é abordada nos livros 

didáticos de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, pretendendo identificar a 

maneira ao qual o seu conceito é trabalhado. A pesquisa foi conduzida a partir da 

análise de dois volumes de duas coleções aprovadas pelo PNLD de 2021, em que 

tivemos como resultado a dissolução da Geografia em função de uma grande área 

do conhecimento. Consequentemente, o ensino da cidade foi esvaziado, exigindo 

uma minuciosa leitura para identificá-la nos dois manuais selecionados. 

​ O volume 06 da editora Moderna trabalha com a cidade, anteriormente 

destacado, de forma superficial no que tange os dois critérios estabelecidos pela 

pesquisa. Tanto a sua definição, brevemente destacada, quanto a sua 

contextualização, não convidam o aluno ao debate, em especial no interior de um 

capítulo que discute questões de desigualdades sociais. De forma positiva, os dois 

últimos critérios destacam uma gama de imagens e relações com outros contextos 

geográficos. 

​ No que se refere ao volume 04 da editora FTD, consideramos superficial os 

primeiro, terceiro e quarto critérios, por não trazer consigo clareza à cidade. Mais 

uma vez, a cidade está inserida em outra temática, que é o trabalho e que dela faz 

parte, sendo necessário uma contemplação integral entre ambos os temas. Para o 

funcionamento da cidade é preciso o trabalho, e para a existência do trabalho é 

necessário a cidade – ao menos nos moldes contemporâneos. A contextualização 

histórica da cidade, segundo critério, inexiste, de acordo com nossos resultados, 

dificultando a sua noção. 

​ Ao passo que o primeiro livro didático explorado continha uma certa riqueza 

de conteúdo, sobretudo no que se refere aos recursos imagéticos disponíveis, e é 

por isso que consideramos os dois últimos critérios integrais ou próximos da 

integralidade, o segundo livro didático apresentava, sobre todos os critérios, um 

grande déficit de conteúdo. Ambos os volumes não possuem nenhum capítulo em 

específico para o estudo da cidade e das relações urbanas contidas nela, sendo a 

cidade posicionada em um pedestal inferior, ou seja, embutida em outras temáticas. 

​ Ao tornar a Geografia uma disciplina secundária em função de uma grande 

área do conhecimento que comprometer-se-ia com a interdisciplinaridade, o 

currículo do NEM acaba enfraquecendo o ensino de conteúdos específicos, em 
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detrimento de uma abordagem mais generalista, que não permite uma reflexão 

crítica sobre os temas complexos que envolvem o espaço geográfico. 

Consequentemente, ao não haver um currículo da disciplina de Geografia, os 

conteúdos socialmente relevantes perdem juntamente a sua individualidade, sendo 

esse o caso da cidade. Isso se comprova nos volumes e coleções investigados. 

​ Tal superficialização, que vai de total desencontro ao elegante discurso da lei 

n° 13.415/2017 e do documento da BNCC, promove um esvaziamento da cidade 

que, diferentemente da BNCC para o ensino fundamental, não possui sequer uma 

habilidade específica dentre as seis competências de CHSA. Concomitante a isso, o 

próprio trabalho docente é precarizado, e a profissão desvalorizada em virtude da 

escassez de tempo da Geografia no currículo do NEM, originando professores com 

“notório saber”, que não são formados na área. Tal problemática se dá também nas 

demais disciplinas. 

A premissa da interdisciplinaridade, aglutinando a disciplina em uma grande 

área do conhecimento, adicionada à precarização do trabalho docente e do 

esvaziamento da Geografia em benefício à formação de força de trabalho futuro, 

gera um enfraquecimento da construção do conhecimento crítico e reflexivo. E este 

trabalho, ao partir do ensino da cidade, com todas as suas definições, contradições 

e mazelas existente no corpo social, é um convite à abordagem ou inexistência de 

demais assuntos de social relevância em manuais didático e na sala de aula em 

função das recentes reformas, que maquiam o ensino. 

Por fim, a cidade, tal qual o lugar, a região, o espaço geográfico, o território, 

os movimentos sociais, a desigualdade em vigor, entre tantas outras temáticas 

geográficas, são fundamentais nos estudos sociais. Os seus respectivos 

isolamentos em função da perda do espaço da Geografia no currículo escolar é uma 

afronta à educação emancipatória, que deveria ter como objetivo a formação de 

cidadãos conscientes e que se envolvessem com as lutas sociais e buscassem 

maneiras de transformar a realidade sobre a perspectiva da cidade e do seu 

contexto. 

 ​  
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